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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
,» SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO _“ “ f? DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

P R O C E S S O ADMINISTRATIVON º 198 ,
" INEXIGIBILIDADE DE

DATA AUTUAÇÃO: LICITACAO N
03/04/2024. º26/ªºª4

A T O D E 17/04/2024

ÓRGÃOS INTERESSADOS: , '
MUNICIPAL DA FAZENDA, PLANEJAMENTO E

GESTAO ,

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA
PRESTAR SERVIÇOS JURÍDICOS EM DEFESAW DO DIREITO DA
CONTRATANTE, NO ÃMBITO JUDICIAL, NA MANUTENÇAO DO
PROCESSO EM CURSO Nº 1020768-89.2019.4.013300, ACOMPANHANDO OS
PROCEDIMENTOS ATÉ FINAL DECISÃO EM AMBAS AS ESFERAS

(CONHECIMENTO EDE EXECUÇÃO), BEM COMO SE NECESSARIO, PARA
PROPOSITURA DE NOVO AIUIZAMENTO NO QUE CONQERNB A
RECUPERAÇÃO DE CREDITOS NÃO REPASSADOS CORRETAMENTE
AO FUNDEB —— FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO, POR REPERCUSSÃO DA INOBSERV-ANGIA DO PISO MINIMO

. ESTABELECIDO/º PARA O VMAA DO FUNDEF (JA EXTINTO) NO ANO DE
" 2006. —

CONTRATO Nº 078/2024 —VIGENCIA 17/04/2024 A 17/05/2025. '

" ESTIMATIVA RECUPERAR: R$ 4.218.673,37 .“

PAGAMENTO VALOR: R$ 0,20 para cada R$ 1,00 recuperado (R$ 843.734,67).

CONTRATADA: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, INSCRITA NO CNPJ: 35542612/0001-90.

BASE LEGAL: ART. 74, III, ALÍNEA “E” DA LEI Nº 14.133/2021.

Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia - Site: www.cairu.ba.ov.br —CNPJ:14 235.907
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - Centro. CEP: 45420-000



(ma ESTADO DA BAHIA , , no“ a2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUSECRETARIA MINICIPAL D A CULTURA *s-

* UnidadeRequisitante/Demandante: _
Secretário Municial da Fazenda Planeamento e Gestão.

Responsáveldelademanda:
Carlos Alberto Madureira Pinto

E-mail: sefaz.tributoscairu.ba.ov.br RamaI:(75) 3653-2151

bjeto: serviços jurídicos no âmbito judicial, para manutenção do processo em curso nº 1020768
9.2019.4.01.3300, até final decisão, bem como para propositura de novo ajuizamento no que concerne à
recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB - Fundo de Manutenção =
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Proãssionais da Educação, por repercussão da
inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006.

"lripodeobjeto:

( x )Serviço não continuado
( )Serviço continuado SEM dedicação exclusivade mão de obra ª
( )Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Locação .
()Material deconsumo _
( )Material permanente] equipamento

Quantidade de material] serviço da solução a ser contratada considerada aexpectativa de
consumo anual . '

Manutenção do processo em curso nº 1020768-89.2019.4.01.3300 e instaurações de possíveis novos
ajuizamentos relativos a recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB, não
sendo ossíve l definir rontamente a uantidade de servi o.

Descrição do objeto pretendido .

Levantamento para a identihcação e apuração de todos os valores repassados a menor pela União, a
ítulo de receita do FUNDEB, em decorrência de estimativa a menor do Valor Mínimo Anual por AIun

(VMAA), à época do antigo Fundo Educacional; bem como a título de receita do FUNDEB.

O resultado do levantamento deverá gerar a propositura de ação de conhecimento objetivando o
recebimento pelo municipio dos valores identihcados no levantamento e consequente liquidação e execuçã
o s valores reconhecidos nas disposições das decisões judiciais decorrente da(s) ação(ões) mencionada(s),
inclusive com a inscrição em precatório e respectivo acompanhamento até a efetiva entrega dos valores o
Estado.

.O _objeto integra ainda o acompanhamento dos atos judiciais das ações acima mencionadas,
specialmente no que se refere à interposição de recursos judiciais cabíveis, resposta a eventuais embargo '
à execução e recursos apresentados pela União.

A demanda em questão tem como finalidade acompanhar a ação judicial nº 1020768-
89.2019.4.01.3300 visando a recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB, em *
tramitação no Superior Tribunal de Justiça, em face da interposição de Recurso Especial por parte da
Uniao, necessitando a contratação de serviços jurídicos especializados nesse ramo.

Existe” ainda, a expectativa de levantamento e identificação de outras inconsistências que levem a
, proposiçao de ajuizamentos que resultem na recuperação de créditos ações visando a recuperação de
; Creditos nao repassados corretamente ao FUNDEB, com vistas a incrementar a capacidade de
“ - investimento público. I '
T _Tais serviços são singulares, individualizados” ante os demais serviços jurídicos da mesma espécie,

fazendo com que sua pratica requeira alta especialização, visto que somente o corpo da Procuradoria
JurIdIca MunIc Ia I nao e suficiente a r a uma demanda tão comlexa ha'a vista também a necessidade
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« estratégico para omunicipio, gestão eprofessores. —

ª“
_- ( )Pregão Eletrônico.( ) Pregão Presencial.( )Concorrência. ,

( )Inexigibilidade de licitação - fornecedor eprestador exclusivo (I, do art. 74, da 14.133/21)
( )Inexigibilidade de licitação —serviços artisticos (II, do art. 74, da 14.133/21)
( x )Inexigibilidade de licitação - serviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Inexigibilidade de licitação - credenciamento (IV, do art. 74, da 14.133/21)
( )Inexigibilidade de licitação - aquisição ou locação de imóvel (V, do art. 74, da 14.133/21)
( )Dispensa de licitação em razão do valor (inciso IeII, do art. 75, da 14.133/21).
( )Dispensa de licitação em razão de licitação deserta ou fracassada (III, do art. 75, da 14.133/21)
()Dispensa de licitação emergencial (VIII, do art. 75, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação (outras)

' Justificativa:

_ Asugestão de inexigir alicitação se justifica pela objetividade definida no art. 74, III, alinea “e" da Lei nº
u 14.133/21 para os casos de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual" com profissionais ou empresas de notória especialização notadamente para patrocinio ou defesa de
- causas "udiciais ou administrativa. «

FUNDEB não repassados ou repassados amenor, na ordem de aproximados R$ 4.218.673,37 (quatromilhões duzentos edezoito mil seiscentos esetenta etrês reais etrinta esete centavos),gerando uma expectativa de contraprestação honorários equivalente aR$ 0,20 (vinte centavos de
real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais, equivalendo assim ao valor
aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos equarenta etrês mil setecentos etrinta equatroreais e sessenta e sete centavos .
Dotação Orçamentária: _

Unidade Gestora: 09/01 Projeto/Atividade: 2.006/ 2.026/ 2.028Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00.000 / 33.90.35.00.00.000
Fonte de Recurso: 500/ 720/ 501 —_

.“
l

Grau de prioridade:( )Alta (X)Média ()Baixa
f,gã;ª.€f!??.'í'ªÉÍIPFQS-ZªªffiãíããlªiÍáf-Íªuffêª JI. I - :=' Tªªãàif; ;:-,i»;.',,:;íª_'; ;, ; gif.,»êggçgezgfrtmt,(Igwzigiyeºlgi,

-. = " ;, il.-:?.iãº'í='zyíj,g?fãgg« 'r7-'Í,ªª"ª' «' «'»: ÇÍvªiÉfÉ:""ª.=., "fÉIllhql-Woãi',Éª-éª£jj:3'f“*'7 E..
Determino que seja encaminhado àDiretoria de Compras eGestão de Contratos para adotar as provedência
nescessárias para contratação, dispensando aelaboração do Estudo Técnico Preliminar em razão do objeto —. 'do meio conhecido para atender às necessidades pública na recuperação de créditos. :

. Cairu, 26 de janeiro de 2024

í ' I _"

u . Secretário Demandante '
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PROJETO BÁSICO

1,1. 0 objeto do presente Projeto Básico éaCONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA PRESTAR
SERVIÇOS JURÍDICOS EM DEFESA DO DIREITO DA CONTRATANTE, NO AMBITO JUDICIAL, NA

' MANUTENÇÃO DO PROCESSO EM CURSO Nº 102076B-89.2019.4.013300, ACOMPANHANDO OS
PROCEDIMENTOS ATÉ FINAL DECISÃO EM AMBAS AS ESFERAS (CONHECIMENTO EDE EXECUÇÃO), BEM

O COMO SE NECESSARIO, PARA PROPOSITURA «DE NOVO AJUIZAMENTO NO QUE CONCERNE A
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS NÃO REPASSADOS CORRETAMENTE A0 FUNDEB - FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

_ DA EDUCAÇÃO, POR REPERCUSSÃO DA INOBSERVÃNCIA DO PISO MINIMO ESTABELECIDO PARA OVMAA
Do FUNDEF (JA EXTINTO) NO ANO DE 2006, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ORGÃOS DEMANDANTE,
conforme condições, quantidades eexigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. :Édemandante do presente processo licitatório: Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento eGestao,

A presente contratação justifica-se pelo fato de que o Municipio pode vir aser beneficiado com a recuperação dos
valores do FUNDEB que deixaram de ser repassados aeste municipio, por decorrência dos equívocos da União, quando
da Gxação do Valor Minimo Anual por Aluno, durante avigência do antigo FUNDEF (extinto no ano de 2006).

Integra apresente contratação, além de possiveis novosªajuizamentos, oacompanhamento da ação judicial nº
1020768-89.2019.4.01.3300, em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, em face da interposição de
Recurso Especial por parte da União, necessitando a_ contratação de serviços jurídicos especializados nesse
ramo. _

É que, de acordo com a politica educacional implementada pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica ede Valorização dos Pronssionais da Educação, ficou estabelecido que seria detenninado um valor
minimo de âmbito nacional, para servir de paradigma em todo o tenitório nacional.

De tal sorte, sempre que, no âmbito de cada municipio, o total de recursos destinados ao FUNDEB, dividido pelo
número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance opiso minimo nacional por aluno, tais valores devem ser
complementados pela União, de fonna a propiciar um padrão nacional de qualidade na educação fundamental.

Em que pese a importância da detenninação deste valor minimo nacional para a fixação das quantias a serem
repassadas aos Estados, a União vinha definindo este valor sempre em patamar menor do que o legalmente previsto,
ocasionando enormes perdas aos Entes.

Equanto menor for ovalor minimo nacional definido pela União, menor seria acontrapartida desta para que, no âmbito
dos municipios, este valor seja atingido. Repise-se que os equívocos decorrem por implicação das irregularidades
cometidas desde o VMAA do hoje extinto FUNDEF.

Registre-se aimportância do municipio em buscaros créditos em seu nome. Ocorre que aProcuradoria local declarada
e expressamente alega-se impossibilitada de assumir o patrocinio da(s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja
vista aespecincidade deste eoenorme custo de pessoal ennanceiro para oacompanhamento processual em toda asua
futura marcha. . -

Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos no município, e que deve ser
buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quantos aos critérios de pontuação, devem traduzir a real necessidade em se contratar aquele escritorio que seja o
mais apto para o serviço. Nesse sentido, ha se possibilitar que escritórios/advogados com ampla experiência - inclusive
em eventuais ações executivas de título coletivo de Fundos Educacionais, como éo presente caso.

Erros de execuçâo ou inexperiência podem trazer sérios prejuizos ao Municipio, inclusive com oesgotamento do direito

aperceber qualquer valor-oque seria um desastre aos Cofres. â
, , Página 1de 8



Assim éque, abrindo mão da possibilidade de contratar diretamente alguma Banca Jurídica, pela via da inexigibilidade
de licitação, deve-se permitir que ocritério da técnica prevaleça em relação ao preço - este que não poderá, entretanto,
ser superior ao de mercado, nem refletir percentual aviltante, indigno einexequivel.

No quesito preço, embora importante amelhor prestação com alguma economia aos Cofres Municipais, não se pode
definir tal critério como preponderante àescolha do Prestador, inclusive para que não se equipare otrabalho do advogado
aum leilão de menor preço enão se Ihe remunere de forma aviltante - oque de um jeito ou de outro fere de morte o
regramento protissional da categoria.

3». ESPEGIEIQAÇQESADOIOETO Shri "ªííàafiiàrígzíiªlí

3.1. Os serviços a serem realizados deverão abarcar as seguintes especificações:

a) Levantamento para a identificação eapuração de todos os valores repassados amenor pela União, ainda não
alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, atítulo de receita do FUNDEB, em decorrência de estimativa
amenor do Valor Minimo Anual por Aluno (VMAA), àépoca do antigo Fundo Educacional;

b) Levantamento para a identiiºicação e apuração de todos os valores repassados a menor pela União, ainda não
,. alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais creditos, atítulo de receita do FUNDEB;

_c) Propositura de ação de conhecimento objetivando orecebimento pelo municipio dos valores identiticados nos serviços
dos subitens “a" e "b" deste Projeto Básico;

d) Liquidação eexecução dos valores reconhecidos nas disposições das decisões judiciais decorrente da(s) ação(ões)
mencionada(s) no subitem "c" deste Projeto Básico, inclusive ainscrição em precatório com oseu acompanhamento até a
efetiva entrega dos valores ao Municipio; '

e) Acompanhamento dos atos judiciais das ações acima mencionadas, especialmente no que se refere àinterposição de
recursos judiciais cabíveis, resposta aeventuais embargos àexecução e recursos apresentados pela União.

4=IESTIMATIIIªDEPREÇºSEFAGAMENTo,

' O custo estimado da contratação será tomado público-apenas e imediatamente após o encerramento do envio de
lances.

_ A remuneração honorária a ser paga pelo serviço juridico proposto será sobre o beneHcio proporcionado à
CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, na proporção e condicionado a que isso venha a ocorrer.

Com isso, para a execução do referido objeto, devera ser pago a titulo de honorários o valor máximo de até R$ 0,20
(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) sobre o beneficio alcançado em decisão judicial, após o trânsito em
julgado. »

Os honorários serão adimplidos com verba própria do município ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição ,
de Precatório, eis que, confonne entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação
constitucional do credito principal do FUNDEB. _

ª º ? " 9 — º

5.1. Os serviços que integram oobjeto do presente Projeto Básico, NÃO se enquadram na classiticação de serviços

comuns, caracterizando-se como Serviços de natureza predominantemente intelectual, nos termos da lei nº 14.133/21.

àQUNÚºAPE * ; P1Z>T—...=J_L5Ív. z i z á i i a t ª r g g ª f

T 6.1, Estima-se, ao Municipio, um crédito na ordem de R$ R$ 4.218.673,37.

6.2. Assim, estima-se ovalor do teto dos honorários admitidos, para alicitação, em R$ 43.734,67. '
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6.3. Referido montante, porquanto calculado de forma proporcional ao êxito (nos tennos do Item 4, deste PB), poderá
sofrer acréscimos ou decréscimos, sempre proporcionais ao efetivo valor recuperado aos Cofres do Municipio.

FLQCAL-LQEILEXEGUÇÃO-ººSERG8».

7.1. Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao local de realização dos serviços, podendo-se servir das
dependências próprias eda estrutura da contratante para tal finalidade. Nesses casos, aPrefeitura deverá disponibilizar
as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades.

âfPlºE-ªEXÉCUçQª

8.1. 0 contrato de prestação de serviços, objeto deste processo, terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado
por igual periodo, atendendo necessidades das partes envolvidas. _

_ 8.2. Considerando a natureza da prestação, independente da vigência, as obrigações das partes se estendem até o
deslinde da(s) causa(s) earecuperação efetiva dos créditos ou extinção/arquivamento definitivo do processo.

ENEORMEIÇALDOÇONRAO.»

9.1. Por se enquadrar como serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização a contratação dar-se-a por Inexigibilidade de Licitação
fundamentado no art. 74, Ill, allnea "e" da Lei Federal nº 14133/2021, desde que demonstre-se o atendimento
às condições de habilitações exiglveis.

IºªªPEASINAIURA ºªGºNTRATºªv-“.ªâ_ “ —- " _

10.1. Será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados apartir da data de sua convocação, para assinatura do
' Contrato ou oinstnimento equivalente, confonne ocaso, sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuízo das

' sanções previstas na Lei Federal nº 14133/2021. A
l

Í 10.2. Alternativamente àconvocação para comparecer perante oórgão ou entidade para aassinatura do Contrato ou do _
ª instrumento equivalente, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite do adjudicatária, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no mesmo
prazo de 05 (cinco) dias úteis, acontar da data de seu recebimento.

I 10.3. Oprazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pela
: licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justiticado e aceito pela Secretaria Municipal da
I Fazenda, Planejamento eGestão. -
' v - 1 i 1 ª - r º º ' = R E Á í I 5 T E é ª

11.1. Os honorários contratos, não serão passíveis de reajuste, variando, apenas, em proporção ao êxito eda recuperação
efetiva.

, _ IÇÇEPMANHEIITºsE.FIscAtIzAçÃoIcoNrRotE-ne.ExEcUçºí-r-
12,1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
Federal 14.133/2021, ncando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante

H- não eximirá àContratada de total responsabilidade na execução do contrato. ._
' 12.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
“ prestação dos serviços.

. 12.3. Orepresentante da Contratante deverá ter aqualificação necessária para oa ompanhamento econtrole da .

Pàgina3de8 ' ;É ª
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_, execução dos serviços e do contrato. =
12.4. Averilicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada

': e temio d e re fe rec ia inser to n o autos. —

-_ *12.5. Orepresentante da CONTRATANTE devera promover oregistro das ocorrências verificadas, adotando as pro-
, vidéncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

3 12.6. As atividades de gestão efiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, roti-
neira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas a Gestão do Contrato.

,; 12.7. ACONTRATADA poderá apresentarjustificativa para aprestaçâo do serviço com menor nlvel de conformidade,
;“ que poderá ser aceita pelo fiscal tecnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante ex-
: clusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

' 12.8. A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretario Municipal da Fazenda, Planejamento e
, Gestão, o senhor Carlos Alberto Madureira Pinto. '

r 12.9. Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscali-
r zado pelo servidor designado pela Administração, o servidor Anilton Rosa Marques Filho, Matricula 6280.

I ENDTAÇOÇAMETÁRIA-l. , —

13.1. As despesas decorrentes da pretendida contratação ocorrerão por conta das dotações orçamentárias indicadas no
_ quadro abaixo, confonne indicação do Órgão demandante:

, Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão _

ª
, 33.90.39.00.00.000

» 09/01 _ 500/ 720/ 501 2.006/ 2.026/ 2.028 33_90'35_oº_o0.o00

WGARATMGNTRATUAU

: 14.1. Não se aplica. ' _

1.5.5DA-SBQNBAIAGÃ=
15,1. Não será admitida asubcontratação do objeto licitatório.

T I S ª D A E A I - T E R Á Ç Ã E I - S U B J E T I V A »
16.1. Éadmissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam ' —

" observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas econdições do contrato, nãohaja prejuízo à"execução do objeto pactuado ehaja aanuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

r i r : - A M O S T R A

17.1. Não se aplica.
l

É IIEFQBRIGÃQÓESÉDAªCQNTRATADA.« ª

18.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus anexos e sua proposta,
' u assumindo como exclusivamente seus os riscos eas despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda:

: 18.1.1. realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanha-los até final instancia, efetivando, todas as
, providências processuais elou administrativas previstas no ordenamento jurldico, observadas as condições aqui
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' assumidas; '
18.1 .2. manter sigilo em face de todas as informações edados que tiver acesso relativos àCONTRATANTE;
18.1 .3. se for ocaso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal especifica .

e sob sua exclusiva responsabilidade; _ _
18.1 ,4. ainda, a informar todos os procedimentos necessarios para a implementação das decisões que vieram a ser

proferidas; _= _
18.1 .5. remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas

interpostas e providencias realizadas.
18.1 .6. Manter as condições de regularidade durante toda a vigencia do contrato; _ _
18.1 .7. efetivando, todas as providências processuais elou administrativas previstas no ordenamento jurldico, obser-

vadas as condições aqui assumidas; _
18.18, A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta.
18.1.9. ResponsabiIizar-se pelos vlcios edanos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e_ qualquer

' dano causado ã Municipio ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos; _

18.1.10. Acontratada deverà entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com afatura
relativa a prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade _relativa a Seguridade
Social; 2) cenidão conjunta relativa aos tributos federais eàDivida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

18.111. Cumprir as exigencias das autoridades púbIicas_;
181.12. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

IQIQOBRIGAÇÓESÁDA,ÇoNTRATANTEgíti-“lªiífªqtriíf;í'..=iªEf-f. " "“lê,-j': "—" g —, i '' , ' ?, . —, " "Í; ilçªi It»?- «l.

| 19.1. São obrigações da Contratante: ' '

, 19.1.1. Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessarios e informações solicitadas por esta
e indispensáveis para a execução dos serviços;

19.12. No ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad
, judicia, habilitando a CONTRATADA para representa-la em julzo.
l 19.1.3. A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
I acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

19.1 .A. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designa-
dos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos

N empregados eventualmente envolvidos, eencaminhando os apontamentos àautoridade competente para as
. providências cabíveis; ' _
L 19.15. Notihcar aContratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades consta-
; tadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
j por ela propostas sejam as mais adequadas;

19.16. Pagar ã Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referencia;

g 19.1 .7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
' 19.1.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
« 19.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cablveis quando do
_ descumprimento das obrigações pela Contratada;

19.1.10. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e
_ notificações expedida. .

j 19.2. APrefeitura Municipal de Cairu eoÓrgão demandante não responderão por quaisquer compromissos assumidos
_' pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados àexecução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
i terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

20.5ºQNDlÇÓESí-DE.PAGAMENTO" « . .

' 20.1. Opagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados apartir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordern bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo contratado.
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20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota nscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou CRF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou 'a documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.31 Constatando-se, junto ao SICAF ou CRF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão da União.

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância
que impeça aliquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Hnancelra pendente, decorrente de penalidade imposta
ou inadimplência, o pagamento Gcará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, oprazo para pagamento iniciar-se-á após acomprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.

20,6. Antes de cada pagamento ãcontratada, será realizada consulta ao SICAF ou CRF para verincar amanutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

20.7. Constatando-se, junto ao SICAF ou CRF, a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua
notincação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. Oprazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, acritério da contratante.

20.8. Previamente àemissão de nota de empenho eacada pagamento, aAdministração deverá realizar consulta ao SICAF
ou CRF para identificar possivel suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com oPoder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado odisposto no art. 29,
da Instrução Nomiativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão da União. '

20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da contratada, bem como quanto a
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. '

20.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

20.10.1. Persistindo a irregularidade, como medida de cautela, aAdministração poderá suspender aexecução do
contrato e detenninar a limitação de empenho, conforme art. 45 da Lei Federal nº 9784/99.

20.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso acontratada não regularize sua situação junto ao SICAF ou CRF.

20.111. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF ou CRF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

20,12. Quando do pagamento, será efetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.
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. _ . _

20.121. AContratada regulannente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Hoara condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. -

20.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
_ para tanto, fica convencionado que ataxa de compensação únanceira devida pela Contratante, entre adata do vencimento

eoefetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguinte fórmula:

I EM =IxNxVP .

É Sendo:

& EM =Encargos moratórios;
N= Número de dias entre adata prevista para o pagamento e ado efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I=Indice de compensação financeira =000016438, assim apurado:
L

_ = 100l —(TX)! 365
Sendo:

l = 000016438

TX= Percentual da taxa anual = 6%

21.14. Havendo expedição de Precatório Judicial em favor do Ente Municipal, permite-se a remuneração contratual com
dedução do valor do crédito a ser percebido.

21.15. Na hipótese acima, havendo vinculação da verba a ser recebida, a contraprestação podera ser adimplida com a
parcela correspondente aos juros de mora componentes do precatório (até o limite de seu valor). Qualquer excedente
apenas poderá ser adimplida com verbas próprias edesvinculadas de finalidade constitucionais e legais.

21. SANÇÓES ' . ' |

21.1. A CONTRATADA sujeitar-se-ã, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, gradu-
adas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com
a Lei 14.13.3121, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório const i tuc ional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até;

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ate o
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis)
meses, limitadas a 20% do valor da fatura;
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato,

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do con-
trato, sem prejulzos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e
da possibilidade da rescisão contratual;

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não
superior a 03 (três) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de
03 (tres) anos e maximo de 06 (seis) anos).

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente
no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na allnea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou con-
juntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometid pelo adjudicatária.
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h) Quando aplicadas, as multas deverão serÃpagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias
' “ úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administra-

tivo, garantida aampla defesa eocontraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, acritério do Ente Con- -_
tratante.» , , _ , ?. , ' _ _

» i)_Os danos eprejuízos serão ressarcidos acontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, con-
_' ' tado da notificação administrativa acontratada, sob pena de multa. ' ; _' ,

—22.11. Opresente ProjetoBásico segue assinado pelos responsável pela sua elaboração. v

_ _' &_ "_ '' ' =_ ' Cairu, 27 de fevereiro de 2024. .
1317 » v _ = , ,.

, Anilton arques Filho ___ ___ g;; V. «Mª Ia 6280 = . “ " ' £= v :
' _ Responsável ' _' . . _ _ _ '

. " De acordo. » ee ' . ' _ ' . _ - ._

.“ _ Declaro APROVADO opresente TERMO DE REFERENCIA, bem como todos os seus anexos eespecificações técnicas,
_ conforme alegislação em vigor. Retorne-se ao Núcleo de Setor de Compras, para devido prosseguimento do feito. _

' » —' ' “ “ Carlos * '- oMadu e i r a . .
_ Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento eGestão '

' > & v : .“ ' I v .
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º Nós confiamos em Deus

000012 1

MONTEIRO EMONTEIRO ' "
% A D V O G A D O S A S S O C I A D O S

__ _SE Recife/PE, 31 de janeiro de 2024
racaju-

___ ÃPREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU - BAB e m - PA

EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A). HILDECIO ANTONIO MEIRELES
Belo Horizonte -MG

ª'ªª"'ª'ºª PROPOSTA DE TRABALHO - FUNDEB - RECUPERAÇÃO EIVI RAZÃO

ªªmºººfªªªª-Mª __,_DE ERROS NO CÁLCULO DO VMAA - INEXIGIBILIDADE DE
_ curam” "“TLICITAÇÃO - POSSIBILIDADE JURÍDICA

Curit iba - PR

êívªpohysc _ Sr(a). Prefeito(a),
fªlrortarªa-CE _
._ Pelo presente, trazemos a Vossa Excelência proposta de
ººªmªfºº trabalho em que se buscará esclarecer pontos relevantes acerca do Fundo
MªªªªºtAL de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

Manaus___- AM dos Profissionais da Educação —FUNDEB, beem como gerar incremento de
NªmLãN receitas.ao Municipio.

Palmas-TO

' pe“ __ PE AProposta de Trabalho, para fins de sua melhor visualização,
O i n a -

encontra-se dividida em 05 (cinco) tópicos, quais sejam:
Porto Alegre-R$

j r

___;ª"º“º,;í,_º'“º"ªº a) Do direito aser buscado;““QP-PE , b) Da possibilidade de contratação por Inexigibilidade;
Ri, mana,. Ac c) Do preenchimento dos Requisitos pela Proponente;

RIO dejaneiro“ d) Da proposta honorária; ,
e) Considerações Finais.

Salvador - BA

sãºLuls-MA Passa-se, pois, aos pontos acima mencionados.
São Paulo - SP

Teresina-PI 1. D O DIREITO A SER BUSCADO

Vitória -ES . “

. Matriz
Rua Eng. oscar Ferreira, 47

v Casa Forte. CEP 52061 —022

Recife-PE

Tel.: +55 Bl 2121.6444
, XZÉZTZÉÍIZÍZÉZLIE,
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MONTEIRO EMONTEIRO
í ADVOGADOSASSOCIADOS» ' _,

Aracaju-SE >
O FUNDEB é um fundo constitucionalmente deiinido e

Belém - PA _ __

destinado a manutenção da Educação Básica, garantindo uma educaçao

Bº" "ºnzºmºªº de qualidade nas etapas iniciais do ensino público nacional.
Brasilia-DF

campo Grande-MS originariamente o FUNDEB encontrava sua previsão legal na

cujªbá-MT Lei Federal Nº 11.494/2007, sendo vinculado aos critérios do antigo

-C___________PR FUNDEF para adistribuição dos recursos de complementação devidos pela
, União Federal.

. F.iópolis-SC
Fortaleza-CE Neste sentido, assim previa oArt. 32 da revogada Lei:
Goiania-GO

Arf. 32. O valor por aluno do ensino fundamenta/, no Fundo de cada

Mªªªªºªªl Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente

Manaus“, praticado em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

"“"R" ' - FUNDEF, estabelecido pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de
Palmas-To setembro de 1996.

Petrolina-PE _ .<
O valor por aluno acima mencionado é o VMAA —Valor

PortoAIegre-RS _ _ _
Minimo Anual por Aluno definido para FUNDEF e que, desde seu

Por tove lho-R0 , , . __ , ,

nascedouro, esteve eivado de vicios, em razao da formula de calculo
º " “ ª aplicada pela União.

RID Branco —AC

R,,,,,e,ª,,e,,,,.R, Tal fato foi devidamente reconhecido quando do julgamento
' . . l

SªWªdOFBA do Tema Repetitivo 322 (DOC. 01).

São Luls-MA '
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ªªº Pªª'º'ª'ª Do ENS/NO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO -

Teresina —Pl

Vitória-ES

Matriz

' Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte. CEP 52061 —022

Recife-PE

Tel.: +55 81 2121.6444

; wwwmcrirerroadvbr

' monceirogmonierreadizor
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É 3 MONTEIRO EMONTEIRO _,
í A D V O G A D O S A S S O C I A D O S , - ' !

' FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO.
Ama“ "SE ' CRITÉRIO: MÉDIA NA CIONAL.

Belém ' PA 1. Para fins de comlementaão ela União ao Fundo de Manutenão

_ e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF art. 60 do
Belo Horizonte - MG

ADCT redaão da EC 14/96 o "valor mínimo anual o r aluno"

ª'ªª"'ª' “Í VMAA de ue trata oart. 6º g1º da Lei 9424/96 deve ser calculado
Campo Grande —MS levando em conta a média nacional. Precedentes.

c_há MT 2. Recurso especial aque se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime
U l ª -

do art. 54_3-C do CPC eda Resolução STJ 08/08.
ººfªªºªªªª (REsp n. 1.101.015/BA, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira

àópoliyx Seção, DJe de 2/6/2010.)(sem grifos no original).
Fortaleza-CE _

' Fazendo-se uma análise conjugada dos repasses efetuados

Cºúmªªº pela União Federal, bem como da legislação aplicável até 25 de dezembro
“ªººªºªª de 2020, constata-se que nunca houve a correção dos critérios para

Manaus-AM cálculos do VMAA em 2006, o u e fez com u e todos os reasses ao

Mau..“ FUNDEB estivessem euivocados.

P a l m a s - T O

l Desta feita, deve-se ingressar com ação ordinária buscandoP e r m Ina - PE

compelir o Ente Federal a realizar a complementação dos valores
Pºnºªººªªªs re assados a menor a este Municí io.P

PortoVeIho-RO

Qª-PE Éde se notar, contudo, que tal ação não“é das mais
Rio mncº.,.c corriqueiras, sendo aconselhável que o Municipio se utilize de escritório de

' Rio dejaneiro“ advocacia com capacidade para efetivo acompanhamento processual, bem
| como equipe técnica com habilidade para aanálise contábil necessáriaSa v a d o r - BA

para quando da fase de cumprimento de sentença.
São Luis - MA ,

ªªººªºªºªºº 2. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Teresina —PI >

Vitória - ES

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
' Casa Forte, CEP 52061-022

Recife-PE

Tel.: +55 81 2121 .6444

wwwmunte i roadvbr

. montelmãrmontelro adv. hr
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É 4 MONTEIRO EMONTEIRO
= A D V O G A D O S A S S O C I A D O S

Aracaju-SE _
Pela sistemática hoje vigente no ordenamento Juridico pátrio,

Belém - PA

o Poder Público, quando assim necessitar, deve realizar procedimento

ªª'º“º"zº“*ª'“º licitatório para suas contratações (vide Art. 37, XXI da CF/1988 e Lei Nº
ª'ªª"ªª'ºF 14133/2021).

Campo Grande - MS

Cuiabá-MT Em situações excepcionais há previsão legal para que

Curitiba“ ocorram contratações através do chamado procedimento de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÃO.

FºiópoIis-SC '
Fortal -CE , . , .m . Especificamente no que tange aos serviços advocaticios,
ººªªªªªªºº existe clara possibilidade de Inexigibilidade, conforme se vê do Art. 74, Ill,

- Maceio-AL "e" e ê 3º, da Lei Nº 14.133/2021:

Manaus-AM

N| R Art. 74. Einexigivel alicitação quando inviável acompetição, em especialata - N

n o s c a s o s d e :

Palmas -T0 '

Petrº|inª_PE lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas

Pºrººjªªªrªªs de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
Porto Velho -RO publicidade e divulgação:

“g-FE ("')
' e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Rio Branco ' AC

Rio de janeiro _R] 53º Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se
- de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no

Salvador-BA campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
São Luls-MA estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe

Sã P| SP técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitaD a u o -

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

Tªªªªªª ' “ ' plena satisfação do objeto do contrato. ,

Vitória-B J '
i ,

_ Matriz
' - Rua Eng. Oscar Ferreira, 47

' Casa Forte, CEP 52061-022 4
] Recife-PE ' |

. TeI.:+55 81 2121.6444
, wwwmunteiroadmbr

. rrionreiro©rrion(eirc.adv.hr
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>. Aracaju-SE
Da leitura do artigo acima transcrito, percebe-se a existência

Belém-PA _ _ __
de dois requisitos para a contratação por Inexigibilidade de licitaçao: a ,

“em "ºmºmºªªº esecializaão do servio ea notória esecializaão do contratado.
Brasilia-DF

CªmPºGrande-MS Os requisitos postos são de fácil compreensão. A

Cuiabá-MT especialização do serviço releva a impossibilidade de contratação para

Curitiba“ serviços simples ou corriqueiros de uma Procuradoria Municipal, aexemplo
da cobrança da divida ativa municipal. A notória especialização, por outro

ópolis-SC' lado, éde clara objetividade, estando presente através da comprovação
Fortaleza-CE , , . _ _

. exitosa na materia a ser objeto da contrataçao.
G o i â n i a - G O

Maceió-AL Neste sentido, assim se posiciona o STJ: i

Manaus-AM _

| PROCESSUAL ClV/L E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DEN a t a - R N

DIVERGÉNC/A. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO SEM LICITAÇÃO.
PªmªªªTº ACÓRDÃO EMBARGADO. MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÉNCIA.

Petrº|inª_PE v REGRAS TÉCNICAS DE ADMISSIBILIDADE. DISCUSSÃO.
DESCABIMENTO. ACÓRDÃOS RECORRIDO E PARADIGMA.

ººªº '*'ªª'ª"ªª SIMILITUDE FÁ TICA. lNEX/STÉNCIA. EMBARGOS DE DIVERGÉNCIA
Portovelho- RO NÃO CONHECIDOS.

gre ('")
3. Os recedentes mais atuais sobre a matéria demonstram u e o

ªªº ªlªªªºªªº entendimento reonderante daue le órão 'ulador caminha no

Riºdejanempk] sentido oosto isto , o de u e a contrataão de servios
advocatícios elos entes úblicos submete-se via de rera ao

Salvador-BA recesso licitatório salvo comrovaão das exceões leais ou
SãoLuls-MA se'a u a n d o for o caso de serv ia de natureza sinular a ser

realizado o rrof iss ional com notória esecial izaão.
São P a u l o - S P

4. Por conseguinte, considerando-se que o entendimento mais recente da

Tº'ªª'“ª"ª' Primeira Turma sobre a matéria está em consonância com a orientação

vitoria-Es ' '

Matr iz '

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
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_ constante no acórdão recorrido, os embargos de divergência são
A ' - s Em “ descabidos. (...)
Belém -PA 7. Embargos de divergência não conhecidos.

Belo Hofizºnwm (EREsp n. 7.220.005/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
relator p/ o acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de

ª'ªª"'ª'ºF 27/5/2020.) (sem grifos no original).

Campo Grande -MS >

Cuiabá-MT Ademais, o próprio Estatuto da Advocacia e da Ordem dos

Curmbªªk — Advogados do Brasil possui previsão expressa da singularidade dos
serviços advocaticios, bem como a sua notória especialização (DOC. 02):

F.tópoIis-SC
FºmezªcE Art. 3º-A. Os servios rofissionais de advoado são o r sua
com.-namo natureza técnicos e sinulares uando comrovada sua notória

esec ia l i zaão nos termos da lei.
Maceió-AL

Mªªªºªª“ Parárafo único. Considera-se notoria esecializaão orofissional
Nªtªbm ou a sociedade de advoados cuo conceito no cama de sua

esecialidade decorrente de desemenho anterior estudos

PªImªS-Tº exeriências ublicaões oranizaão aarelhamento euie
Petrolina-PE técnica ou de outros reuis i tos relacionados com suas atividades

ermita inferir u e o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
Porto Alegre - RS _ . _

mais adeuado à lena satrsfaão do obeto do contrato.
PortoVeIho-RO

g-PE No mesmo sentido, assim já se pronunciou oEgrégio Tribunal
R,.,B,,,,cº.,,c de Contas dos Municípios do Estado da Bahia nos autos do Processo N.

, , 00895-21 (DOC. 03): '
Rio de janeiro - RJ ,

Salvador - BA »

"Se para atender a necessidade da Administração, ficar devidamente

Sªº “ “ “ A justificado, motivado que a execução do objeto se dé por intermédio de

São Paulo _SP um profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade;
ª decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,

Teresina-Pl

Vitória-B '

Matriz i
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_ organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
Aracaju —SE relacionados com suas atividades, permitindo inferir que oseu trabalho é
Belém-PA essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do

Belo Horimntep MG contrato, será ocaso de realizar acontratação direta. e) Acomprovação
da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito que

Bªºmª ' DF ele possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui
Campo Grande -MS no âmbito do local da contratação, ou seja, da subsunção do fato ànorma,

C,___ MT éencargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legaisUla -

citados acima, a fim dese evitar que as razões da escolha do contratado

ºªfªªªºªªºª recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece entre nas

'Me“ SC contratações entre particulares".
FonaIeza-CE . _ __

Vê-se, pois, a plena possibilidade de contratação por

ºº'ª”'ª'ºº inexigibilidade de licitação. ,
Maceió-AL

Manaus-AM 3. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PELA PROPONENTE

Natal- RN “

Palmªwo Em relação ao FUNDEF/FUNDEB o proponente já ingressou

P_____“____PE com mais de 1.000 (mil) ações em favor de Municipios em todo o País,
também atuando em favor deste por meio de Associações Municipalistas,

Port AI nas ,º ªºª tals como aAPM, AMA, AMUPE, ATM, FAMUP, AMAC, FAMES, AMUNES,

ãªvªªºiº 'FEMURN (DOC. 04).
Recife - PE

Rlo Branco-AC Especincamente nesta matéria, o escritório já ingressou com

Rlodejªneínygj diversas ações em favor de entes municipais, tendo obtido, inclusive,
diversas decisões favoráveis (DOC. 05).

Salvador - BA

São Luls- MA _ _ _ _ _ _ _
A guisa ilustrativa, em matéria, similar (recebimento das

Sªººªºkrªp diferenças ao antigo FUNDEF), o escritório patrocinou ações em favor de
Teresina —PI |

V i tó r i a -$

_ Matriz
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_ ___ Associações de Municipios, sendo oúnico atertrânsito emjulgado de seusr a c a I l -

processos de forma favorável (DOC. 06).
Belém- PA

ªªºªmzºmtºªªº Ademais, é de se notar que diversos Municípios já receberam

ª'ªª“'ª'ºF seus créditos de FUNDEF em razão do empenho e diligência do requerente

Campo Grande- MS

Culabá- MT

Gunma“ Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei estão
efetivamente cumpridos.

F.iópoIis-$C
a m u “ Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma
ºº'ª"'ª'ºº avença entre este Município e o escritório proponente, é de se notar que o

Maceió-AL próprio Conselho Nacional do Ministério Público —CNMP já chancelou a

Manaus.”, legalidade de tal procedimento quando do preenchimento dos requisitos,

NªmbRN conforme se vê da Recomendação nº 36/2016 (DOC. 08).

Palmas-TO ,

, 4. DA PROPOSTA HONORARIA
Petrol lna- PE  

"ºmªºººªªª No que tange aos Honorários, propõe-se a remuneração em

Pºªºvªlhº-Rº 5 020 vinte centavos de real ara cada 5 100 u m real
lQe-PE efetivamente recuerado aos Cofres Municiais.
Rlo Branco-AC

É de se ressaltar que após o julgamento da Arguição de
Rlode janelro- Rj

Descumprimento de Preceito Fundamental Nº 528 pelo STF, restou clara a
Sal d - B A

va of possibilidade de utilização dos juros de mora para o pagamento dos
sªºwªªªª honorários advocaticios, eis que desvinculados do crédito principal (DOC.

São Paulo-SP

Tereslna- Pl

vltbrla- ES

i

, í
Matriz '
Rua Eng. oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP 52061-022
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EMENTA: DIREITO A EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DOS
"ªºªjuªº RECURSOS Do FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA
Belém ' PA EXTRAORDINÁRIA. CONSTITUCIONAL/DADE DO AFASTAMENTO DA

BQIOHOÚZOHTPMG SUBVINCULAÇÃO QUE DETERMINA AAPLICAÇÃO DE 60% DOS
RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUNDOS AO PAGAMENTO DA

'ª'ªª"'ª'º“ REMUNERAÇÃO Dos PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA
GampoGrande-MS EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DE

c_______á_ MT HONORARIOS ADVOCA T/CIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS DO
FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS

ºªfªºªbªªª“ CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS A ' EDUCAÇÃO.

F óponysc PRECEDENTES. CONSTITUCIONAL/DADE DO ACÓRDÃO 1.824/2017
. DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDENCIA DA EC 114/2021.
Fºªªºªªºª IMPROCEDÉNCIA. 1. A orientação do rcu que afasta a incidência da
Goiania-co regra do art. 22 da Lei 11.494/2007 aos recursos de complementação do

Mªce_ó_'___ FUNDEB pagos por meio de precatórios encontra-se em conformidade
com os preceitos constitucionais que visam a resguardar o direito à

Mªºªªªª“ educação e a valorização dos profissionais da educação básica. 2. Q

Nativ“ caráter extraordinário da comlementaão dessa verba 'ustifica o
afastamento da subvinculaão o i s a al icaão do art. 60 XII do

Pª"“ªª'Tº ADCT c/c art. 22 da Lei 11.494/2oo7 imlicaria em ontual e
Petrolina-PE insustentável aumento salarial dos rofessores do ensino básico

g ,em razão da rera de irredutibilidade salarial teria como efeito

Pom Alegre-RS ressionar o oramento úblico municial nos erlodos
Pºªº Vªhº ' ªº subseuentes - sem o resectivo aor te de novas receitas derivadas

ª “ de inexistentes recatórios , acarretando o investimento em
salários além do atamar revisto constitucionalmente em re'u izo

RiºªrªncºlAc de outras aões de ensino a serem financiadas com os mesmos
Riode janeiro-Rj recursos. 3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios

salvam _BA contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser
_ utilizados exclusivamente em ações de,desenvolvimento e manutenção

ªªºªªªªªªª do ensino. Precedentes. 4. A vinculaão constitucional em ues tão

SãºPªu'º_SP não se alica aos encaros moratórios u e odem servir ao
aamento de honorários advocatícios contratuais devidamente

Teresina-PI a'ustados ois conforme decidido o r essa CORTE "os "uros de
Vitória -5 .

Matriz
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_ mora leais têm natureza "uridica autônoma em relaão à natureza
Aªºªª" 'SE 'uridica da verba em atraso" RE 855091-RG Rel. Min. DIAS TOFFOLI
Belém -PA Tribunal Pleno 'ulado em 15/3/2021, DJe de 8/4/2021. 5. Arguição de

sem Hºnzºme _MG . Descumprimento de Preceito Fundamental julgada IMPROCEDENTE.
(ADPF 528, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno,

ª'ªª"ªª' ºF julgado em 21/03/2022, PROCESSO ELETRONICO DJe-075 DIVULG 20-
ÇampoGfande- M$ 04-2022 PUBLIC 22-04-2022) (sem grifos no original).

Cuiabá - MT .

' No mesmo sentido o STJ (DOC. 10): _
Curitiba - PR

F.ªººº"ª'ªº PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO No AGRAVO
Fortaleza-CE INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, OMISSÃO. OCORRENCIA.

VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB/FUNDEF. DESTAQUE DOS
G a n a - c oo' ' HONORÁRIOS ADVOCA T/CIOS. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA
Mªººªºªªl QUANTO A PARCELA REFERENTE AOS JUROS MORA TÓRIOS

Mªnªuy AM INSERIDOS NA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO
STF NA ADPF Nº 528. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE.

“ “ "R" EMBARGOS ACOLHIDOS

names.-ro 1. Os embargos declaratórios são cablveis quando houver contradição

Pet __ ___ nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre oqual se deviaTO l l1a -

pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na

Pºrtº Alegre —R$ dicção do art. 1.022 do CPC vigente.

PORN/emm Ro 2. No caso em apreço, observa-se que oacórdão impugnado ressaltou a

º consonância do entendimento do Tribunal local com oposicionamento
R'eAPE desta Corte de Justiça, segundo o qual as verbas destinadas ao
Rio Branco-AC FUNDEF/FUNDEB possuem vinculação constitucional, sendo vedada a

sua utilização para finalidade diversa da educação básica. Julgou-se, pois,
Rio de janeiro - Rj

ser descabida o destaque de parcela dessas verbas para o pagamento de

ªªwªªºf ' ªª“ honorários advocatícios. ,

São LUÍS _MA 3. O tema reputado omisso trazido, nestes embargos, relativo à
possibilidade de retenção dos honorários que incidam sobre os juros de

São Pªulº ASP mora do requisitório eanatureza de tal verba, não foi enfrentado por esta
i

Teresina -PI egrégia 2ª Turma, no julgamento do agravo interno. '

Vitória -ES

Matriz
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4. Ainda u e tal uestão não tenha sido aruida esecificamente nas

Aracaju .SE ' razões do recurso esecíal inteosto etamouco colocada adebate
Belém —PA erante as instâncias ordinárias é certo u e o ed ido ora formulado

. referente à ossibi l idade de se destacar as verbas honorárías da
Belo Horizonte - MG

arce la relativa aos 'uros de mora inseridos no recatór io devido

Brªºmª" DF ela União está imlicito na discussão trazida nos autos não
Campo Grande- MS o d e n d o ser desconsiderado na análise dos resentes aclaratórios.

C___ MT 5. OPlenário do Suremo Tribunal Federal decidiu de forma unânimeLII - .

a uestão em 'u lamento recentíssímo roferído em caráter

Cªfªªªª" PR vinculante na ADPF nª 528 no u a l restou consinada a vedaão do

ópºlis_sc aamento de honorários advocatícios contratuais com recursos' alocados no FUNDEF/FUNDEB ressalvado o aamento de
Fºmmªªº honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba

Goiania-co corresondente aos 'uros de mora incidentes sobre o valor do

recatório devido e l a União em aões r o o s t a s em favor dos
Maceió-AL

Estados e dos Municíios. _
MªnªllªªM 6. Diante d isso mostra-se salutar a interaão do acórdão ora

“mh RN _ imunado ara u e dele asse a constar exressamente a
ossib i l idade de d e s t a u e das verbas do FUNDEF/FUNDEB a r a

Pªmªª 'Tº honorários advocatícios dentro dos valores exressados elos 'uros
Petrolina -pe de mora inseridos na condenaão.

7. Embaros de declaraão acolhidos a r a sanar a omissão.
Porto Alegre-KS _ _

_ (EDcl no Aglnt no REsp n. 1.666.186/DF, relator Ministro Og Fernandes, ,

âwhª“ Rº Segunda Turma, DJe de 3/5/2022.) (sem grifos no original).
Recife- p z

, Destaca-se, também, que os Tribunais de Contas já vêm
RIO Branco - AC

aplicando tal entendimento, a exemplo do Tribunal de Contas da União
Rio de Janeiro - Rj

* (DOC. 11) e o Tribunal de Contas do Estado do Piauí (DOC. 12).
Salvador-BA

ªªºªªªªªª Vê-se, portanto, a plena aplicabilidade da tese proposta, com

sãoPauIo-SP a possibilidade de pagamento a partir dos créditos que serão

Teresina-PI oportunamente a serem recebidos pelo Municipio.
l

Vitória - ES —

l
' Matriz
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5. CONSIDERAÇÓES FINAIS '
Aracaju-SE

Belem -PA _
Ante todo o exposto, esperamos ter esclarecidos todos os

Belo Hor izonte - MG . . .
pontos relevantes acerca da matéria proposta, juntamos tambem as

ª'ªª"'ª'ºF certidões de regularidade da proponente (DOC. 13), bem como a estimativa

campocrande-Ms dos valores a serem recuperados (DOC. 14).

Cuiabá - MT

Gumm” Sem mais para omomento, renovamos nossos protestos de
estima e consideração.

FUIópolIs-SC

Fortaleza-CE ,
coiania-oo º '

““|___ MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

Manaus-AM OAB/PE Nº 11.338 “

Natal - RN '

Pa lmas -To

Petrolina - PE .

Porto Alegre -RS g
Por to Velho-RO

Rlo Branco -AC _

. Rlo de janeiro - Rj

Salvador-BA

São Luls-MA _

Sãojºaulo-SP

TEIESITIB —Pl

Vitória - ES

Mat r i z
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I

ÍNDICE DE DOCUMENTOS ' '
Aracaju-SE

“““”” _ DOC. o1 - Tema Repetitivo 322
ªº'º"º"ªº"ºº'mº ººº- ºª — Lei Nº 14039/2020
Bfªªlliª-DF DOC. 03 - TCM/BA - Processo Nº 00895-21

CampoGrande-MS DOC. 04 - Atestados de Capacidade Técnica

cukbçm DOC. 05 - Precedentes Favoráveis

__ Certidões de Trânsito em Julgado em Processos
Curitiba-PR o s _

Coletivos (AMA e AMUPE) -

UÓPOHHC DOC. 07 - Exemplos de Precatórios Recebidos-
ªº"ª'ªªª'ºª DOC. oa - Recomendação Nº 36/2016 do CNMP
ºº'ª"'ª'ºº D O C . 0 9 - Acórdão n a ADPF N º 5 2 8

Maceió-AL DOC. 10 - Acórdão nos EDcI no Aglnt no REsp 1866186 / DF

Manaus-AM A Doa 11 _ ZTeEIZÉÉ/ZZZEC; nos Autos do Processo Nº '
' Naial- RN ' -

D O C . 12 - A c ó r d ã o d o TCE/P I n o Processo Nº 014842/2021
P I - T O

“"” DOC. 13 - Certidões de Regularidade
ºª"º'ª"ª"'ª DOC. 14 '- Estimativa do Crédito para CAIRU - BA
Porto Alegre-RS A

Portovelho- RO _

RIO BTBDCO —AC Í
Rio de janeiro - Rj j

SaIvador- BA
l

São Luls -MA I

São Paulo - SP

Teresina- Pl _

Vitória - ES
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.015 - BA (2008/0237093-6)

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
. RECORRENTE : UNIAO, _

R E C O R R I D O : MUNICIPIO D E JlTAUNA

A D V O G A D O : RODRIGO SANTOS IVÍENEZES '
ÍNTERES. : DISTRITO FEDERAL E OUTRO(S) - "AMICUS CURIAE"
INTERES. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS - CNM -

" A M I C U S C U R I A E "

E M E N T A

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E
' DESENVOLYMENTO DO ENSINO FUNDAIVIENTAL E DE

VALORIÃAQÃIQQQO MAGISTERIO - FUNDEF. VALOR ANUAL
. __ ,. CRITERIO: IVEÉDIA-ª lins d;ªç'|.«ªvcorr1lp ão,j5e1a União ao gundo de Manutenção e

úpesenvolvimegfo qt; laxismo Fundãwenm -FUNÉEF (art. so do ADCT,gregação da 14496), o"valor mínimo anual |'3'or ahmo" (VMAA), de"quããuata oartkóº, lº da Lei 9.4'2íl/96, deve ser calculado levando em
' contará médiahaciºoilaial. Precedentes. gl

2. Recurso especial. a que se nega provimerito. Acórdão sujeito ao

regimeªdãâk5'431%do cvcedaª esolução sra os/os.— iDÍIÉAICÓRDÃO a J L, "duesão Apartes indicadas, decide a
Egrégia PKIMELRAQEÇÁOdofJSupeHor Tribunwªde,Justiça,__por.una1iirnidade, negar provimento
ao recurso espeêiãlrnosetenªíôí doâgtª lqÉisuoeRÉífOs Srs. Ministros Humberto
Martins, Herman Benjamin, Mauro 'Cafnpílgell"Mãírques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido
eEliana Calmon votaram com oSr. Relator.

O Ausente, jUStÍÍICZdaJTICIÍÍÉÍO Sr. Ministro Luiz Fux. _
, Presidiu ojulgamento o Sr. Ministro Castro Meira.

sustentou, oralmente, a Dra. EMILIANA ALVES LARA, pela recorrente.

Brasília, 26 de maio de 2010 '

' MINISTRO TEOR] ALBINO ZAVASCKI
Rela to r

í
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.015 - B A (2008/0237093-6)

R E L A T O R : MINISTRO TEORI ALBINO Z A V A S C K I
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JlTAÚNA
A D V O G A D O : RODRIGO SANTOS MENEZES

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEOR] A L B I N O ZAVASCKI (Relator):
O Município de Jitaúna moveu contra a União demanda visando à cobrança de diferenças

referentes aos exercícios financeiros de 1998 a 2002 de transferências do Fundo de Manutenção

eDesenvolvimento do Ensino FundamePÉle Valorização do Magistério -FUNDEF, que teriam
sido pagas amenor, em desacordo com ãI-Úei 9.424/96. Oacórdão recorrido acolheu em parte o
pedido, ao fundame% míriimo*anualrpor:altmorí'%)," deve ser calculado a

O partir da razãlo/enue-ªaªªprzervjigãoªãiãªeceitartotalzparãofundo eamatricula total do ensino
fundamentallrnofaío anterior, acrescido dojtotal eStTrºnaQKde novas magículas, levando-se em
conta os Íiõtdos do Paísicomo um todoªe nT? os de cada Elítado da Fedííação isoladamente (fl.295). , .,

No recurso especial; aUnião aponta violação ao art. fl“; eseu â4º efiao art. 6º eseu ê1º da
Lei 9.424/ôêâxbem como xaàart. 3º, õºfdo Decreto 2ê64/97, aleganªo, em síntese, que "o
FUNDEF ternfaráter regionalizado e, portanto, ovalor ashei consideradoípara oreferido cálculo
refere-se àreceita do Estado aãtgual pertence orecorridoªprevista paralo Fundo, dividido pelo
total de matriculasâeifemadas eàefgtuiaâr" (gl. 314), valor êsse que "é fiãado discricionariamente
pelo Presidente da República, atendidgshjcrityérios de conveniência eoportufiidade" (fls. 318).

SemRcontraçragârºgfl. 337, verso) .Oregªurso foi admilido, na origem; .petlô.r_egime oart."543-C do GPC eda Resolução STJ
08/08 (fls. 33% 360). lntirffadoska pêrtiízijywo amici eu???, manifestaram-se pelo
improvimento os “Estadõsfdãâorairnfãfçflã ªlªocantinisfçfls. 425-438), Goiás (fls. 448-458)
eMinas Gerais (fls. 460-465), bem coírino,” emnome de vários Estados, aCâmara Técnica do
Colégio Nacional dos Procuradores-Gegãgê dos Estados edo Distrito Federal (ns. 493-505). No

O mesmo sentido éapetição de tls. 400-405, da Confederação Nacional de Municípios -CNM, ao
requerer sua participação como amicus curiae.

Foi também no sentido do improvimento o parecer do Ministério Público Federal, invocando
jurisprudência do STJ (fls. 440-445). Outras entidades privadas, ligadas à educação, se
manifestaram nos autos, pelo improvimento, requerendo sua admissão como amici curiae ou,
pelo menos, que a sua manifestação seja acolhida a tiuilo de memorial (fls.508/293).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.015 —" BA (2008/0237093-6)

R E L A T O R : M I N I S T R O T E O R ] ALBINO ZAVASCKI

RECORRENTE : UNIÃO _
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JITAUNA
ADVOGADO : RODRIGO SANTOS MENEZES

E M E N T A

ADMINISTRATIVO. ' FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE

VALORIZAÇÃO. DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL
_ MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXACAO. CRITÉRIO: MÉDIA

NACIONALE,:“/ª&)&:..1,_. Ear-a fiiiâíde;complementaçãoznelalUniãolaolFíindo de Manutenção e. , ; doíªiajqggngamenm -FUNÉEF (art. 60 do ADCT,
JÉdàÇEO da rg'ç.14[95),o"va1ãrg;grrmo anual picar aluno" (VMAA), de

' "que trata oartjfõºqij] lº da Lei 9423/96, deve ser calculado levando em
j ªífconta amédiaiiãilacifârial. Precedentes.
—'lu "Zàlêecurso especialg aque se nega provimento. Acórdão sujeito ao

regime do art.? SÁB-Íiído CPC eda“, Resolução STJ 08/08.,,,; ._.: .“& «.a, .“ i

0EXMO. SR. MINISTRO ZAVASÉIG (Relator;):
l. Acolhe-seao.peiiido_ da ConfederaçãoLNacionaEdaMmricípios - para participar do
processo àquilo de amzcus cz4r;%1$,_(—i1_l=s.=££í_()5x);ú,Tend0«em vista arepresentativa presença de

, entidades corno qrpiciãci-rgrgiaiz,àilpfgiidençlõiagnâsma tese ªsffrntidades que peticionaram
afls. 508/593,'é“de—se,recebêr'"suaçmanifestaçãdªãªtíttrlõãl,mêmórial, mas sem sustentação

Oral. ..:-=
“ 2. Registre-se, antes de mais nada, queiãªconuovérsia aqui estabelecida tem reflexo temporal

limitado àvigência do art. 60 do ADCT, na redação que lhe deu aEC 14/96, que criou oFundo
de Manutenção eDesenvolvimento do Ensino Fundamental - UNDEF, com prazo de dez anos.
E que, esgotado o prazo, esse Fundo foi substituido «pelo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
FUNDEB, instituído pela EC 56/2006, que deu nova redação ao referido art. 60 do ADCT, com a
disciplina própria ali estabelecida, regulamentada pela Lei l 1.494/07.

3. O acórdão reconido está sustentado no voto da Desembargadora Federal Maria do Carmo
Cardoso (relatora), assim fundamentado:

A análise da questão trazida à discussão passa por breve consideração dos dispositivos
constitucionais e legais que embasam a criação do Fundo, cujo propósito é garantir a
efetividade e a universalidade do direito social de acesso ao ensino fundamental, distribuindo

entre todas asentidades políticas da federação aresponsabilidade pelo seu cumprimento.
Assim, com o claro objetivo de desenvolver políticas no sentido de efetivação do dever

constitucional do Estado Brasileiro, melhorar a qualidade de ensino no pais e valorizar o
magistério, éque o FUNDEF foi criado pela EC 14/96, que modificou os arts. 34, 208, 211 e

Dowmento: 976605 —Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado —DJe: 0210612010 Página 3de 5

l



,? íam/e &,” ' 000029
r

.

' l

212, da Constituição Federal, e deu nova redação ao art. 60, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, que assim passou a dispor:

Art. 60. Nos dez primeiros anos de promulgação desta Emenda. as Estados. o
Distrito Federal e os Municipios destinarão não menos de sessenta por cento dos
recursos a que se refere o caput do art. 2!2 da Constituição Federal à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a
universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.
5 Iº. A distribuição de responsabilidade e recursos entre os Estados e seus
municipios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na
forma do disposto no art. 21I da Constituição Federal, e' assegurada mediante a
criação, no âmbito de cada Estado e o Distrito Federal, de um Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, de natureza contábil. .
59 2" OFundo rejêridoçfriobjíarágrafo anterior será constituido por, pelo menos,

. quinze por cento derecto:bsªixªue se referem os arts. 155, inciso 11, 158, inciso ]V;e159, incisoª-Iãtílírifãããfãie bj eiífêfiãõfllwítõiífifdiíãâíêlieral, eserá distribuído
. _-proporctonalmentwe'ao, numeroªde; alunos nas respectt as redes de ensina

__) — _: “ .._' _-,,_ »fundamerlrtglw j!
" 53". Aªqnião contplemgntartiyªps recursos dos" undos aquçe erefere o51"sempreº, que, emçâªtªda Estado (Zifizlº Dêstrito Federal ,seu valor por aluno não alcançar o

p,, nrínimo definido nacionglpzerzrtí. '!
" ª 4º A União, os Eiªtadqâ oDistrito Éqederal eofi- Munictpios ajustarãoÃcogressivametrteúl em u“ praizo de cinco aiktíis, suas con rtbuições ao Fundo, de

.,fª,;ªy_za agaranttãum xqlarLpor aluno cor espondente ailum padrao minímo dedualidade de ensiriªefinido,riacionalmentef fl «L59 Éfªldma ro or dªó7rtdlo'.'ín?e1rior asessenta or cento dejrl cursos de cada Fundo&» p p ç “w.. ct € lr .
referidoªno 5 lºserá destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental"ÁÉÍSeÍÉ/"Étiivàexercício

6º AUnião aplldáápttl ªkidicação do analfabetismo, na manutenção eno>.désenvolvimentoªdoániirio funàrxrieºntal .inclusiveªrízªbotnplementação a que se
refere 0951?“i'nimcairgrLªosíaue-onequivalenteãzetrirzta por cento dos recursos aque se
refere ocaput do art. 212 daíC-Díitituição Federal.
57ºA lei disporá sobre/Ézijbrízganízação dos Fundos, adistribuição proporcional de

. seus recursos, sua jiscalizTção econtrole, bem como sobre aforma de cálculo do
— valor minímo nacional por aluno.

, Importante considerar que aEC 14 alterou, também, oart. 211, da Constituição Federal,
atribuindo àUnião, como se infere do ê 1º do referido art. 211, dupla função com relação ao
FUNDEF: redistributiva esupletiva. '
Vejamos. . 3

Art. 211... l .

5 l ºA União organizará o sistema federal de ensino eo dos territórios, financiará
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional,
função redistributíva esupletivo, deforma agarantir equalização de oportunidades
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência
técnica efinanceira aos Estados, ao Distrito Federal eaos Munic/pias.

Considerando o disposto no ê 7º, art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, foram editados a Lei 9424/96 e o Decreto 2.264/97, que a regulamentou,
passando o FUNDEF aexistir desde 1º de janeiro de 1998.

A teor das referidas normas de regência, o FUNDEF é fundo contábil, cujos recursos são
provenientes do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias eServiços —ICMS, do Fundo de
Participação dos Estados —FPE, do Fundo de Participação dos Municipios —— FPM e do
Imposto Sobre Produtos Industrializados —IPI.
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Esses recursos são distribuídos no âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, na
proporção de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas no País. Caso o valor
desses recursos não alcance o mínimo definido nacionalmente, a União complementará os
recursos destinados ao FUNDEF, nos termos do art. 1º, ê 3º, e art. 6º, da Lei 9.424/96,
verb is :

Art. Iº. É instituido, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de
' Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a
partir de l “de janeiro de 1998.
5 3". Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complementação da
União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6º.
Art. 6º. A União com lementará os recursos do Fundo a ue se re ere o art. l º. P q

sempre que, no âmbito delepda Estado edo Distrito Federal, seu valor por aluno
não alcançar onrlnimo víiefiàido nacionalmente.

' Ovalor minimo anual por_al_urib éàtfixado por ato do Presidente da República eseu cálculo
éefetuado a»partir;dariªaíãogentreeãiprevisãozda-receitaªtotal-paraoªFUlfçDEF eamatricula total

. d ' 'ª""“liª<d | ' d dª ' 'oensino; _, amentalnvrtràano arrtgnor, acrescro estima o e_ trovas matriculas, cujos
dadgsggão extraígoszfdo censo iiianualLlcducacionalxffalizado pelo Ministério da Educação,tomando-se em cçrtrta os dados dgllªaisiriomo um todoàª

KA competênciaâdo Presidente da República para fixar ovalor minimo anual encontra claro
suporte no ê1º doIã trrõº da Lei 6l4i24/9'6ªí Vejamos:,, . 11.11 ,na . l ,, ,, , 1 0 VGIOIIJQIXZIIMO anfltgl pgrgaluno, ressalvtado adtsposttMra 59 4,sera fixado por“%.. àto do Presidente da Repúblidºa enunca será? inferior àrazão entre oprevisão da

X'»? . NU). H l: :P . ll(€€€/la total porosa Ficaria ega matrícula gota! do ensino fundamental no ano
àntãgrxior, acrescidaiddútgtal jestirttado de novod matriculas, observado odisposto no
an,. 1º, íncisosãltáglj?! L

I oê1º d odâ,LeiV9,-Z1E4V/96A3stipula unrlªpjsí para fixação do valormiriimoanualºpor aluno, quejlngedrglnªcéíonal descrita como agmzao entre ototal para ofundãêºa matricula total doííensind? fundamental no ano anteriorfdcrescida do total estimado
all u , _ _, __ «,,,-ef? . .de novasmamculas-fobservando-se o-conttdoªno arte-Zmêªhrl e ll, zn verbis:

=r 52ª» :..-:=: te " ' . .
Art. 2º Os recursos 'd0rEÍ€"lrd?fS€Vª0 aplicados na manutençao edesenvolvimento do

. ensino fundamental púb/img na valorização de seu Magistério.
. I º Adistribui ão dos recursos, no âmbito de cada Estado edo Distrito Federal,Ç

dar-se-á, entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, na proporção do
número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respectivas

' ' redes de ensino, considerando-se para essef im: .
I - as matrículas da Iª a 8ª séries do ensinofundamental;
I I - (VETADO)

Referido artigo foi regrlamentado pelas disposições dos artigos 2º, 5 1º, “a”, e3º, 5 1ª, do
Decreto 2264/97, que regulamentou a Lei 6424/96:

(..-)
Art. 2º O valor destinado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensina
Fundamental e de Valorização do Magistério em cada Unidade da Federação será

' creditado em contas individuais e especificas dos Governos Estaduais, do Distrito
Federal e dos respectivos Municipios, mediante aplicação de coeficientes de
distribuição a serem fixados anualmente.
5º lªPara o estabelecimento dos coeficientes de distribuição serão considerados:
a) o número de alunos matriculados nas escolas cadastradas das respectivas redes
de ensino, apurado no Censo Escolar do exercício anterior ao da distribuição,
considerando-se para este fim as matrículas da I " a 8ª séries do ensino
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Art. 3º Compete ao Ministério da Fazenda efetuar o cálculo da complementação
anual devida pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e Valorização Magistério em coda Estado eno Distrito Federal.
5 l ºO cálculo da complementação da União em cada ano terá como base o número

de alunos de que trata o 5 ]” do art. 2ª deste Decreto, o valor mínimo por aluno,
definido nacionalmente, na forma do art. 6", da Lei nª 9.424, de 24 de dezembro de
1996, ea arrecadação das receitas vinculadas ao Fundo.
5 2º A complementação anual da União corresponderá a diferença, se negativa,
entre a receita anual do Fundo em cado Unidade da Federação e o valor minimo
da despesa definida para o—Fundo no mesmo ano.

5? 3º As planilhas de cpictªlp da estimativa de complementação da União serão
remetidas previamente aojconhecimento do Tribunal de Contas da União.,, . .-r—--ª"—"ª . .59 4 Ate<o7iiaa—3-l-de:dezembrmdeºcadamno o Ministerioeda Fazenda publzcara o

. yªªfªª”). af.- «l "“v-«não. _ .- l . .valor da emitir/ativa dãh-onzpletnentaçaorda Uniao para oEdino seguinte, relativa a
cada Unidade da Federaçãoiªlbem conibªªbºªrespectivo cronograma de pagamentosmensaisfzo Fundo.

5? 5º Apóisgfncerrado cada exercicio, oMiniitério da Fazenda calculará ovalor da
complemeittação devidd “pela; União com bas-d na efetiva ãrirecadação das receitas
vinculadas ãotlíundo. rêlltztivtizlao exercicio deêieferência.56º 0Ministério da Fazenda ipromoverá os ajustes que se fizerem necessários entre
aXUnião, os Estãdos, oDistritb Federal eos iJlIJunicípios, em decorrência do cálculo
dãàomplementaçãoxefetiiiamâzte devida at ÉAÍSO dias aós 'o entre a ao Ministério. , . » a r , g -da Fãzenda dos dado? bficiãil relativos aarrbcadação anura do ICMS do exercicioxx ' xi i ii . . fê ;encerrado, de todos os Estpdlaãedo Distrito 'deral.

 nhum ajustejelgííoíiítdoícomeoªpagamento da goinpletnentaçãa da União
._r_e_rá admitido aoflppgo dªrefpectivqíxercíclo de comparência.Do cotejo-dogdisppsitivos-acimaÉtinfrriãªquezoltgecreto23264197, ao regulamentar aLei

9424/96, estaçao-cá;: nos nlâãbnados, como parâmetro para fixação do valor
minimo do FUNDEF, aobservâncid uma importância intemrediária resultante da média de
cada valor minimo alcançado denªtle cada fundo por unidade da federação, exorbitando,

o assim, do seu poder normativo ao criar limitação não prevista em lei, possibilitando àUnião a
prerrogativa de fixação do valor anual por aluno em valores aquém daqueles que deveriam ser
fixados caso fosse observado o comando legal.

E, isto porque, em nenhum momento, a Lei 9.424/96 faz menção a vinte e sete
quocientes, mas, sim, a um único método de cálculo do valor mínimo, qual seja, nunca
inferior à razão entre aprevisão da receita total para ofundo ea matricula total do ensino
fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas (art. 6º, 51ª).

Assim, a interpretação dada pela União para o cálculo da complementação devida aos
Municipios, de que o Valor Minimo Anual por Aluno deve levar em conta areceita eonúmero
de alunos em cada Estado e isoladamente, sob o argumento de que o Fundo é estadual, sem
intercomunicação, encontra-se em dissonância com a intenção do legislador que é exatamente
a de garantir aos Estados e Municípios mais pobres a condição para ter um sistema
educacional de qualidade promovendo auniformidade do padrão de ensino a lim de diminuir a
desigualdade social existente no país e atender um dos objetivos fundamentais da Federação,
contido no artigo 3º, III, da CF.

Destarte, ao contrário do por que sustentado pela apelante, não há que se falar em
interferência no Principio Federativo pois, em nenhuma hipótese haverá transferências
interestaduais de recursos, na medida em que a fórmula para fixação do Valor Mínimo
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Nacional deve ser utilizada, tão-somente, como parâmetro para a complementação do Fundo e
nunca como deslocamento de numerário entre os estados federados. '

Muito embora o Decreto Presidencial estabeleça que o valor minimo será fixado por ato
do Presidente da República e esse ato seja discricionário, essa discricionariedade não é
absoluta, pois se vincula ao limite mínimo legal, aquém do qual não pode ser estabelecido,
sendo possivel somente sua fixação num patamar superior à média nacional, nunca abaixo
desta.

A União, portanto, ao não observar a norma legal, está se afastando da fórmula
matemática adotada pelo legislador e que evidencia com nitidez o propósito de garantir a
continua atualização do Valor Minimo Anual por Aluno - VMAA, a tim de mantê-lo sempre
apto à assegurar a consecução de sua finalidade educacional precípua, recusando-se, desse
modo, ao cumprimento de seu papel constitucionalmente definido a propósito do ensino
fundamental. ,

Nesse sentido, há de se menqilzp-iªar que, confonne relatório final do Grupo de Traballio,
criado pela própria União pelas. fiiãnããias Ministeriais 71/2003 e212/2003, formadas por
integrantes de setoresrligatlosao»cOntrbIEEKERÉJiEaÉãoAezgeStaWdBÍFIINDEF, com oobjetivo

. de elaborarvpiogostas de de VMÃKcliegou-se àconclusãoqiqfue ométodo de que sez w 4 x lt u: ,. H . -
valeJaªecorrente parafse chegar agf Valpr+ Minimo Anual por Aluno apresenta graves distorçoesenãowondiz comªãqónnula prevista naglei. l'

[(Vejo que éaiaropna União, por seluis prepostos, qine aponta para ainobservância da regralegal na tixação do valor minimo por aluno. '
Também, oTribtinal de Coºpitas Elgg União se pronunciou sobreHa matéria nas decisões

620/99Xâã7l/99. quandwlusive, detierminou que algnião Federal [atendesse imediatamenteao dispostoxráart. 60, dàKcT, eitnohrt. 6º, da bei 9.Í:24/96 (fls. 29I3í/299).Essa linha dekçntendimentoªa adotada pela juiispnºdência de ambas as Turmas da l“
Seção, como se veriíica nos seguintes” precedentes:

ADMINlSjRATlVO. VALOR POR ALUNO -
VMAA. eklªlàloisªªlªglxªêxÇíÃº.NALDRÍQMQIQÍMLNIMO OBTIDO APARTIR DEVARIÁVEIS nEªÃi/inrro “;i.a;ç«i<_3;s1A1! LEGALIDADE. COMPLEMENTAÇÃO PELA
UNIÃO DOS RECURSOS DESÃIÍINADOS A0 FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE
DESENVOLVIMENTO DO ENSÍNO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO

“ MAGISTÉRIO -FUNDEF. APONTADA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 2º, g4º E6º, ê1º, DA
LEI 9.424/96. NÃO-OCORRENCIA.
l. Trata-se de recurso especial interposto pela União, com supedâneo na alinea "a" do
permissivo constitucional, contra acórdão que, ao dar parcial provimento à apelação do
Municipio recorrente, detenninou à União a complementação das verbas do Fundo de
Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério -
FUNDEF. Alega a União que o valor utilizado como referência para a determinação do Valor
Minimo Anual por Aluno (VMAA) não se vincula a uma média nacional, mas deve observar a
menor importância encontrada, por exemplo, no âmbito de uma das unidades da federação, ou
seja, qualquer dos Estados ou o Distrito Federal.
2. Contudo, não está caracterizada a violação dos dispositivos da legislação federal indicada.
Tal como argumentado pelo Municipio, deve mesmo ser utilizada a média minima nacional
como critério de fixação do VMAA, e não a média minima obtida em determinado Estado ou
no Distrito Federal. Esse entendimento aplica critério teleológico de exegese normativa, na
medida em que resguarda os objetivos de integração nacional dos processos e da politica
educacional, por via dos quais o Estado busca reduzir ou eliminar as distorções verificadas no
panorama educacional no Brasil.
3. Recurso especial conhecido e não-provido (REsp 882.212/AL, 1ª Turma, Min. José
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Delgado, DJ de 20/09/2007)

PROCESSUAL CIVIL EADMINISTRATIVO - FUNDEF - CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DO
VALOR MINIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA) - OMISSÃO - LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA ESUCUMBÉNCIA - NÃO-OCORRÉNCIA - ART. 6º, é lº, DA LEI 9.424/96 -
INTERPRETAÇÃO.
(m)
2. Para fins de apuração do Valor Minimo Anual por Aluno (VMAA) é vedado à União
estipular valor inferior àmédia nacional resultante do quociente entre os recursos investidos no
Fundo e o número de matriculas ocorridas no ano anterior somadas ao acréscimo de novas

matrículas para a complementação aos recursos do FUNDEF.
3. Recurso especial não provido (REsp l.072.057/PE, Min. Eliana Calmon, DJe 04/08/2009)

4. Oentendimento deve ser confirmâlªica evidenciada, pelas razões expostas, afragilidade
da tese. defendiªo.recursõffãííefniadãsªããríiãlfnente,nopressuposto 'de que, tendo o

. FUNDEF nanirezaªréíiªãaagzvãiãríiã coniiãiêªããnção devida pela União deveria também ser
calculado jpáâarãmetrôgfiegionais,“Niseguiirbo critérios de conveniêngia eoportunidade do
Presidentefdfa Repúblicârsob pena de violação ao art. 1º eãeu ê4º eao ãrt. 6º eseu ê1º da Lei
9.424/96.lNão hà dúvidãjgue, nos termos do ê1º do art 30 do ADCT [(redação da EC 14/96),reproduzido)? art. lº daãLei 9424/96, neírâi havia um úliico FUNDEFªmas sim vinte esete,
instituídos "ncªâmbito de cadggEstadovle dcãiDistrito Federal". Todavia, ipspo não significa que a
complementaçapxdevrda pela Uªao deyenauser calculada par parametrosboolludos unicamente no
ambito particulariãxrsolado de caçªakUnªuiiadplFederanva. Ccinrlrforrne decorirra do mesmo art. 60, oobjetivo do Fundo Qta ode "garantirxuín valior por aluno correspondente um padrão minimo de
qualidade de ensino, dãflnido nacionalinieznãe".í(_ê 4º), cabendo aiUnião complementar "os recursos dos
Fundos aéríre-serreferejàê lº sempre Sue? erriQfrdavEstado-eªhno Distrito Fgdieral, seu valor por aluno
não alcançarsq minimo definido nergioinãlgrenttãgáçij. 3º). Foi oque constptytambém no art. 6º da Lei9424/96. Nãbaháwentretanto, qualquer antinomia ãêªnormas, já qugaªíimples adoção de parâmetros
nacionais para cãÉÉdãÉâIaeÉ-ÉÉ Ãeiíiª peilãªlffriiaºõfdããcido algum compromete ocaráter
regional de cada um dos Fundos. Por outârfllãdo, omodo claro eobjetivo como foram estabelecidos
norrnativamente os critérios para apuração go Valor dessa complementação, não deixa margem para a

O fixação, pelo Presidente da República, por-critérios de conveniência ou oportunidade.
S. Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial. Considerando tratar-se de recurso
submetido ao regime do art. 543-C, determina-se o envio do inteiro teor do presente acórdão,
devidamente publicado:

(a) aos Tribunais Regionais Federais (art. 6º da Resolufção STJ 08/08), para cumprimento
do ê7º do art. 543-C do CPC; '

(b) àPresidência do STJ, para os fins previstos no art. 5º], II da Resolução STJ 08/08.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO i
PRIMEIRA SEÇÃO

Número Registro: 2008/0237093-6 [paocgssojLgmoyuco] REsp 1101015 / BA

Números Origem: 20030l0OO3852ll 200333000307470

' PAUTA: 12/05/2010 JULGADO: 26/05/2010

Relator
_ Exmo. Sr. Ministro TEOR] ALrnNOzAfvAscra _
. Presidente da ," _ ]ª

Exmo. Sr. , " "w" . “ . i
..??“ . , ;

Subprocurador-Geral da Republica ; ;. — '

Exmo. srFl r. ELAVIOÉOIEON f_ lSecretáriaxiª _ . l
Bela. CarolinajVéras i ' _ _ i -_

. .«»,,,___i="- *_ «J AÇÃO _
_ RECORRENTE “ªgêutrNiâo ; : iRECORRIDO fjgitrtmrctpro DESigijAhA »

ADVºGADQ 0DR lG0 SANIOS . - ,:
INTERES, __ : DISTRITO çgEiílºIL E,OU;FR_Q(S) —"AMICUS .
INTERES. —— :“ÇONFEDERAÇÁQNÃGIONADDE MtzNrciiªiosª-"CNM —"AMICUS CURIAE"
ASSUNTO: DIREITO TRIÉUTÃRIO ªl-eoiifriiiiiiçaeâª -cãiiiriuúiªçae? Especiais _FUNDEF/Fundo de

Manutenção eDesenvolvimeátgceo Ensino Fundamental ede
. SUSTENTAÇÃO ORAL

sustentou, oralmente, a Dra. EMILIANA ALVES LARA, pela recorrente.

CERTIDÃO A

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na ,
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto
do Sr. Min is t ro Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Hannan Benjamin, Mauro Campbell Marques,

Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido eEliana Calmon votara_m com oSr. Ministro Relator.
v Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. «

Presidiu ojulgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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Brasilia, 26 de maio de 2010

Carolina Véras |
Secretária _

v“ =.» M";

:; i
_ ._ &, n_ i l _,, .“ ,

,_ , w,, . ,. . , .

' ___? 355

i

_ .
, i , _ .
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_ Presidência da República
Secretaria-Geral _

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020 ' ,

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da
OAB), e o Decreto-Lei nª 9.295, de 27 de maio de 1946,
para dispor sobre a natureza técnica e singular dos
serviços prestados por advogados e por profissionais de
contabilidade.

Texto atual izdo

V e r mais...

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que oCongresso Nacionalidecreta eeu promulgo, nos termos
do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei: .

Art. 1º AL i nº 8.906, gg 4 de julh gg 1994 (Estatuto da OAB), passa avigorar acrescida do seguinte art.
3º-A:

 O Sserviços profissionais de advogado sâo, por sua natureza, técnicos
_ esingulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

_ adequado àplena satisfação do objeto do contrato."
Art. 2º Oart. 25 do Decret-Lei nº 925, de 27 g maio de 1946 ,passa avigorar acrescido dos seguintes

55 1º e 2º: .

5_1º_Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

5 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de
profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho e essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 17 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1862020.
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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DA BAHIA É
AJU: ASSESSORIA JURIDICA E
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA É
PROCESSO Nº 09221e21
PARECER Nº 00895-21 g

%
EMENTA: CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS â
ADVOCATÍCIOS. INOVAÇÓES NO g
ORDENAMENTO JURÍDICO. g

Acontratação direta dos serviços de advogados, É
por inexigibilidade de licitação, deve pautar-se g

“ nos critérios estabelecidos na legislação de
regência, competindo ao Gestor observar as E
seguintes premissas: %

. 1. Demonstração da inadequação da execução do g
serviço pelos servidores integrantes do quadro de &

. pessoal do Poder Público, afim de se viabilizar a É
contratação externa do serviço advocatício g
mediante licitação ou, diretamente, via ã
inexigibilidade. â

2. Se para atender a necessidade Pública, ficar
devidamente justiticado que a execução do objeto
se dê por intermédio de um profissional ou
empresa cujo conceito, no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho

O anterior, estudos, experiência, publicações,organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é

_ . essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do objeto do contrato, será o caso de
realizar a contratação direta.

3. A comprovação da notoriedade do especialista
no seu campo de atuação, do conceito que ele
possui entre os seus pares, do reconhecimento
profissional que possui no âmbito do local da
contratação, ou seja, ,da subsunção do fato à
norma, é encargo que ifncumbe ao Gestor realizar,

v pautado nos requisitos legais, a fim de se evitar
que as razões da escolha do contratado recaiam
sobre a preferencial do contratante, como
acontece entre nas contratações entre

particulares. ]
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4. Garantia da pertinencia tematica entre a notoria g
especialização do protissional ou da empresa
com Oobjeto aser contratado.

E r
?

5. O inciso Ill, do art. 3º, da Instrução nº 01/2018, E
reconhece a possibilidade de contratação de g
honorários definidos em percentual sobre o valor
efetivamente recuperado ou auferido com a
respectiva prestação do serviço. Neste caso, deve g
constar do contrato O valor estimado dos
honorários e a reserva de dotações orçamentárias É,
para o correlato adimplemento.

%
â
I :

ã
' E.

9

O
Trata-se de consulta formulada pelo Sr. Ezenivaldo Alves Dourado, Prefeito do Município É”:

c

de Canarana, endereçada ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, É
à .

aqui protocolado sob nº 09221e21, questionando quanto à forma de contratação e ª
pagamento de honorários advocatícios de escritório contratado para ingressar com ações ê

x l

judiciais com a finalidade de buscar créditos do Município junto a União em decorrência É
de repasses amenor do FUNDEF edo FUNDEB. É

Em caráter preliminar, registra-se que os ronnc iamenos desta n i a d e nos

ocesso g n u n s , s g níggg ignads semp: gm t g , [gzgg pglg qual n a

O os cbe alisar epina: diante g a s ggnrg aprentag '

Ademais, ressalte-se que, na casuística, tendo em vista as peculiaridades de cada

situação apresentada, esta Corle de Contas, mediante decisão do Tribunal Pleno ou

Cãmara, pode emitir pronunciamento dissonante sobre o assunto ora tratado.

Preliminarmente, diante da situação em análise, importante pontuar que, nos termos do

quanto disposto no artigo 37, XXI da Constituição Federal, aregra no serviço público é

que as contratações devem ser precedidas de procedimento licitatório, que:

“(...) assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta. nos termos da lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

2 :
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As exceções, por sua vez, segundo O referido artigo, deverão estar expressamente

previstas em Lei. Sendo assim, o legislador infraconstitucional, ao editar a Lei de
Licitações eContratos (Lei nº 8.666/1993), disciplinou oinstituto jurídico da inexigibilidade »
de licitação, permitindo que aAdministração Pública realizasse contratações diretas nas
hipóteses excepcionais legalmente estabelecidas. É

Nesse contexto, oartigo 25, inciso II, da aludida Lei de Licitações assim prevê:
Ait. 25. Éinexigível alicitação quando houver inviabilidade de competição, em ã
especial: É

. i-Jpara acontratação de serviçostécnicos enumerados no art._ 13 desta I_.ei,
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória espeeializa- ª
ção, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;" (grifos 5
nossos) ' É

Em análise do dispositivo em destaque, previsto pela Lei Federal nº 8666/93, depreende- É
se que arealização elegitimação da contratação direta fundamentada em inexigibilidade
de licitação, está condicionada aconfiguração, no caso concreto, da exitªncia de É
inviailide de gopetç, sendo xiio aina greenchimeno cumliv d 3três
reuisitos ais se'am: a, enuadrameno do servio contado no ro de ervios a
tecncos espea zgds elenag n gag ] da Lgi g tgçgss, b, mgu anda do

o p t , , n t r ae s p ii g ç a dg s u e : gntigatgg,

O .Todavia, cumpre destacar que, recentemente, houve alumas inovaões na Ieislaão
|o_át_ri_a, especialmente, no que diz respeito aos requisitos necessários para a aludida con-

tratação por inexigibilidade dos serviços técnicos profissionais especializados, trazidas,
mais especificamente, pela Lei nº 14.039I2020, bem como pela Nova Lei de Licitações
eContratos, Lei nº 14.133, publicada em 1º de abril de 202i1, sobre as quais passare-
mos atratar. l

A mencionada Lei nº 14.039/2020 alterou a Lei nº 8.906, de 4»de julho de 1994 (Estatuto

da OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, a Lei dos Contadores, para

dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por

profissionais de contabilidade, prevendo da forma que segue:

3
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Art. 1º ALei nº 8.906, de 4de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa avigorar
acrescida do seguinte art. 3º-A: .

a '

_ ÉArt 3º-A Os serviços profissionais de advogado são, 5
por sua natureza, técnicos e singulares, quando
comprovada sua notória especialização, nos termos da
lei. g

Pará rafo único. Considera-se notória especialização o ª9 _ O
protissional ou a sociedade de advogados cujo conceito g
no campo de sua especialidade, decorrente de fã”
desempenho anterior, estudos, experiências, 'à
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica É
ou de outros requisitos relacionados com suas ã
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial g

O eindiscutivelmente omais adequado àplena satisfação àdo objeto do contrato." l É
l u

Art. 2º 0art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 dia maio de 1946, passa avigorar É
acrescido dos seguintes êê 1º e2º: £

"An. 25.
Lí.i ã

51º_Os serviços profissionais de Lontabilidade são,
_ por sua natureza, técnicos e singulares, quando

comprovada sua notória especialização, nos termos da

lei. _'
5 2º Considera-se notória especialização o profissional
ou a sociedade de profissionais de_ contabilidade cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

,O desempenho anterior, estudos, experiências,publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica
ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato." (Grifo nosso)

Percebe-se, assim, que a referida norma, acima transcrita, inovou no ordenamento jurídi-

co, dispondo, expressamente, que os serviços prestados pelos advogados e por protissi-
onais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e sifngulares, quando compro-
vada sua notória especialização. *

Corroborando com o entendimento aqui defendido, os doutrinadores Gustavo Justino de

Oliveira e Pedro da Cunha Ferraz, analisando a aludida lei, Iecionaram o seguinte:

4 ,



,, . _

l º== com 42' » Eix-

Tríbunol de Contos dos Municípios do Estado do Bahia
a
“=;-
ã

“(...) a novidade normativa encontra-se na previsão de uma presunção lega/,
segundo a qual são de natureza singular os serviços advocatícios e de g
contabilidade que demandem a contratação de prolºlssionais com notória g-
especialização. A notória especialização pode ser aferida por diversos elementos ª;
que demonstrem a singularidade do prestador de serviço, permitindo visualizar o
caráter incomum e diferenciado do sujeito contratado. (...) Assim, mantida essa É
diretriz normativa e hermenêutica como necessária para a contratação por g

. inexigibilidade, inegável que o diferencial da nova lei é introduzir no
ordenamento juridico brasileiro, explícita e acertadamente, a seguinte g
presunção legal: o serviço jurídico é dotado de singularidade relevante
quando se mostrar adequada a contratação de advogado ou de escritório de É

' advocacia com notória especialização." (Oliveira, Gustavo Justino de e Ferraz, -
Pedro da Cunha. Nova presunção legal referente aos serviços de advocacia na Lei ug"
14.039/20, JOTA, 03.09.2020. Disponível na internet: https://www.jota.info/opiniao- ã“
e-analise/artigos/nova-presuncao-IegaI-referente-aos-servicos-de-advocacia-na-Iei- É
14-039-20-03092020. Acesso em 23.09.2020) â

âo
Verifica-se que a Lei nº 14.039/20 tabglge ma prgsnçg [gal g gu os mçgs “ê

3ª
g

cos ede naturez sinular É

%

Depreende-se, da interpretação estritamente literal do dispositivo em destaque, que os É
serviços prestados por advogados ou contadores, quando executados por profissional de g
notória especialização, seriam considerados de natureza tecnica e presumidamente

.

singulares, preenchendo, em__tes_e, alguns dos requisitos legais que autorizariam a

contratação direta por inexigibilidade de licitação, dispostos no art. 25, inciso II, da Lei nº

O 8666/93.
Diga-se em tese, na medida em que, a priori, a referida legislação não possui o condão

de alçar os serviços profissionais de advogado ou de contador automaticamente à

hipótese de inexigibilidade de licitação. Na casuística, “os demais requisitos da ,

contratação direta devem ficar demonstrados, em especial, a inviabilidade de competição.

Em análise especificamente sobre esta questão, corroborando o posicionamento aqui
' adotado, o Conselheiro Substituto Manassés Pedrosa Cavalcante, do Tribunal de Contas

do Estado do Ceará, ao apresentar a sua proposta de voto no Processo nº 06774/2021-7,

ponderou o seguinte:

5
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“(...) O procedimento de inexigibilidade em tela destinou-se a contrataçao de uma =-
empresa para execução dos serviços de assessoria econsultoria juridica na área
de licitações e contratos públicos, junto as diversas unidades administrativas do
Municipio de Martinópole. fã

E '

Em primeiro lugar, antes mesmo da natureza singular dos serviços a serem
. executados e da notória especialização do profissional a ser contratado, constitui

condição sine qua non a inviabilidade de competição, consoante estabelece o
caput do art. 25 da Lei nº. 8.666/93. g

&
o

Cabe advertir, porém, que a alteração promovida no Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil (Lei Federal n. 8.906/94) pela Lei Federal 14039/2020 que %
considerou os serviços profissionais de advogado como de natureza, técnica e g
singular, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei (art. 3- ge
A), não tem num exame a priori o condão de alçá-los automaticamente à hipótese ã
de inexigibilidade, insculpida no inciso Il do art. 25, como sugere odefendente. ª

2

Isso porque restou demonstrado pelo órgão instrutivo ser plenamente viável a ª
0 competição, pois outros municipios cearenses realizaram contratações cujo objeto ãfora a contratação de serviços de assessoria e consultoria juridica na área de $

licitações e contratos públicos, consoante pesquisa realizada no Portal de E
Licitações dos Municípios edemonstrada no Certificado nº. 0095/2021. É

D '

Isso sem mencionar sob aperspectiva histórica inúmeros processos atinentes aIi- É
citações para o mesmo objeto do presente caso que já transitaram pelo extinto Tri- &
bunal de Contas dos Municipios para apreciação de suas respectivas regularida- É
des. Ademais, épreciso aferir ainda a impossibilidade do cumprimento do objeto à
pretendido pelo próprio município, dada a existência de uma Procuradoria munici— g
pal, consoante dispõe o art. 24 a Lei Complementar municipal nº. 439/2017 de ja- &
neiro de 2017. (...).". g"

Faz-se pertinente salientar que o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte,

também ao apreciar uma contratação de advogados, realizada à luz da inovação

D introduzida pela Lei n14039120 decidiu pela irregularidade do ajuste tendo em vista se
tratar de serviços habituais, que deveriam ser prestados por. servidores aprovados em

concurso público:

"constatou-se, ainda, celebração irregular de Contrato de Prestação de Serviços
Advocaticios sem concurso público, por meio de inexigibilidade de licitação, em si-
tuação que não se amolda ao permissivo legal. No ponto, assentou-se que o art.
3º-A da Lei nª 8.906/1994 (Estatuto da OAB), incluído recentemente pela Lei nº
14.039/2020 não alcança o entendimento firmado na Súmula nº 28 -TCE, uma
vez que subsiste a exigência de que os serviços habituais sejam prestados
por servidores aprovados em concurso público, sendo que apenas os servi-
ços advocatícios excepcionais poderão ser prestados por quem não integra
o quadro de pessoal do ente público, hipótese na qual poderá haver contra-
tação por inexigibilidade de licitação.". (Processo nº 014900/1999 —TC, Rel.
Conselheiro Antônio Gilberto de Oliveira Jales. Acórdão n.º 269/2020-TC. em
27/10/2020)

6 i
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Por outro lado, m ] d abri de 2 ] , foi publicada aLei nº 14.133, a Nova Lei de Lici- ã
tações eContratos, trazendo alterações significativas para odireito administrativo.

â
a '

Antes de tudo, registre-se que em seu art.191, restou disposto que durante dois anos g,

da publicação da mesma, aAdministração poderá optar por licitar ou contratar direta-
mente de acordo com aNova Lei ou de acordo com aLei nº 8.666/93, assim prevendo: ã

' o

"Art. 191. Até odecurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art 193, a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta vã"
Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá à
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação ª
direta, vedada aaplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso. É

' ?.

O Art. 193. Revogam-se:
(...) . 53
II - aLei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aLfei nº 10.520, de 17 de julho de & 'É"
2002, eos arts. 1º a47-A da Lei nº 12.462, de 4de agosto de 2011, após decorri- g
dos 2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei." (Grifo nosso) g

' º -

fâ
_ .

Desta forma, compreende-se da leitura de tais dispositivos, que, até o decurso do prazo à
s

de dois anos da data da publicação da Lei nº 14.133/21, qual seja 1º de abril de 2021, o
Poder Público possui três opções: a) aplicar oregime novo; b) utilizar oregime antigo,
previsto pelas Leis nºs 8566/93 e 10.520/2002 ou c) alternar os regimes, ora aplicando o

regime antigo e ora aplicando o novo regime.

Alerta-se que a adoção combinada dos dois regramentos em um mesmo procedimento Ii-
“ citatório eseu consequente contrato não épermitida pelo Legislador, podendo oGestor

alternar entre os dois regimes. Todavia, para tanto, é imprescindível que esteja claro no

edital ou no aviso/instrumento de contratação direta qual o regime será adotado naquele

processo de contratação.

i
Desta forma, percebe-se que a Lei nº â / ªinda s ta em g g , podendo ser aplicada

pelos municípios em suas licitações e contratos a t o geggps dg pra; g gigs ans da
| - | . | lag ,

Quanto às contratações, por inexigibilidade, de serviços técnicos profissionais especiali-

zados de natureza predominantemente intelectual, a Nova Lei de Licitações e Contratos

7
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inovou no conteúdo referente aos requisitos previstos pelo art. 25, inciso Il, da Lei nº ã
8.666/93. Senão vejamos:

€
_ _ ºa

A Nova Lei preve em seu art.74: :,
â?
ã

Artigo 74. Éinexiglvel a licitação quando inviável acompetição, em especial nos ã
casos de:
(...) â
IIl - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória %
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade edivulgação: ª

a

' c) assessorias ou consultorias técnicas eauditorias tinanceiras ou tributárias; g,"-' t» )

(...) E
à

53º Para iºins do disposto no inciso IlI do caput deste artigo, considera-se de notó-
ria especialização oprotissicnal ou a empresa cujo conceito no campo de sua es- fâ
pecialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publica- g;
ções, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relaciona- E
dos com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho éessencial e reconheci- $
damente adequado àplena satisfação do objeto do contrato. ã

Veja-se que de acordo com o citado diploma, o serviço advocatício, dada a sua

natureza técnica especializada e predominantemente intelectual, pode vir a ser

contratado pela Administração Pública mediante inexigibilidade de licitação, acaso

“ demonstrada anotória especialização do profissional ou do escritório de advocacia.

Assim, em direção similar aos preceitos da Lei nº 14.039/2020, o Legislador eleva como

requisito de destaque nas contratações diretas o critério da notória especialização, exclu-
indo, neste caso, da disposição autorizadora da contratação direta, a expressão serviços

"de caráter singular", presente no art. 25, inciso II, da Lei nº 8566/93.
i

Pontua-se ainda, que oLegislador da Lei nº 14.133/21 suprirlniu do conceito de notorio
especializado a expressão "o mais adequado" (constante da Lei 8.666/93, art. 25, 53º e

. . . . i
na Lei 14039/2020), substituindo-a por "reconhecidamente adequado", revelando que o
que se busca, afinal, com as inexigibilidades fundadas no preceito é, antes, um 'uíz de
comatibilidade da contrataão com a necessidade administraiva, do que um juizo

8 .
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de otimização única no momento da eleição do contratado (artigo 74, 53º e artigo 6º, É
XlX).

ã
s

, e
O que se depreende neste primeiro momento de exegese das novas regras relacionadas :

àcontratação dos serviços técnicos especializados éque tanto para os processos de É
â

contratação direta, por inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei nº 8566/93, g“
O

com os contornos dispostos na Lei nº 14.039/2020, quanto para aqueles submetidos ao
Ei

procedimento delineado na Lei nº 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da g

questão identificando exatamente qual a. necessidade da Administração e qual o meio É
n .

mais adequado, eficiente de atender tai pretensão. _ É

Na hipótese de o Municipio contar com quadro próprio de advogados, os serviços É
K J

correspondentes a tais servidores deverão, em regra, ser prestados pelo corpo
» u -

permanente do Município. à

. . . . , . . . ã
Abordando mais especificamente sobre os serviços advocaticios, o ilustre doutrinador g

Marçal Justen Filho, posicionando-se sobre acontratação «de tais profissionais pela
Administração Pública, assim defendeu:

Existem algumas atividades advocatícias cujo exercício pressupõe a integração -
do sujeito na estrutura estatal. São casos em que a lei reserva o desempenho
da função para um sujeito titular de cargo público. Em tais hipóteses, a
terceirização dos serviços advocatícios não é admissível." (FILHO, Marçal

. Justen. Comentários àlei de Licitações eContratos Administrativos. São Paulo:
Dialética, 2009.) (Grifo nosso)

Com efeito, para que o Município terceirize um determinado serviço advocatício , mesmo

contando com quadro permanente de tais profissionais, aponta-se ser imprescindível que

a Administração Pública apresente os moivos pelos quais aqueles especificos serviços

não poderão ser prestados pelo quadro de pessoal efetivo, demonstrando,

especialmente, o que será alcançado mediante a contratação. .

Por exemplo, se o quadro próprio do Município estiver reduzido, sendo insuficiente para

atender as demandas municipais, caberá à municipalidade demonstrar tal situação fática
i

. i

g ,
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que autorize uma possivel terceirização dos serviços, sempre apresentando o interesse g
E

público de tai ato discricionário.
ã

Desta sorte, na hipotese de o Gestor, após análise da sua realidade fática, concluir, de ;

forma motivada, baseado em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que %
os seus servidores não possuem condições de atender ademanda, há apossibilidade da É

o

contratação externa do serviço advocatício mediante licitação cu, diretamente, via
a

inexigibilidade.
"â
a .

Neste ponto, é crucial pontuar, que compete a Administraçao, em especial aqueles É

. Municípios que já tem em seu quadro de pessoal Procuradores econtadores, a %comprovação de que os seus servidores não reúnem condições para se debruçarem É
t»)

sobre ademanda proposta. É
£

Éoque oMinistro Luis Roberto Barroso, Relator na ADC nº 45, que tramitou no Supremo
- > — n- - —— - é“

Tribunal Federal, chamou de demonstraçao da inadequação da prestaçao do serviço g

pelo quadro próprio do Poder Público", in verbis: É
&

“(...)

' 42. Todavia. o fato de a entidade pública contar com quadro proprio de
procuradores, por si só, não obsta a contratação de advogado particular para a
prestação de um serviço específico. É necessário, contudo, que fique configurada

_ a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida
. pelos membros da advocacia pública, e.g. em razão da especificidade erelevância

da matéria ou da deficiência da estrutura estatal. Pense-se, por exemplo, numa
demanda ou situação que exija atuação de advogado no exterior.

43. Também aqui, a fundamentação exercerá relevante papel, ao dar
transparência às razões que impedem a atuação da advocacia pública naquele
caso específico, evitando abusos e permitindo a fiscalização dos órgãos de
controle e da própria sociedade.

44. Cabe aqui fazer expressa menção ao fato de que todo este raciocinio deve
aplicar-se e estender-se, por identidade de fundamentos, também àqueles
Municipios que possuam um quadro próprio de procuradores, não se restringindo
às esferas federal e estadual. E isto se dá em razão da idêntica natureza das
funções constitucionais da advocacia pública em qualquer que seja a entidade da
Federação. Assim, nos Municipios que disponham de um quadro próprio de
procuradores, em regra, caberá a estes o exercicio das funções inerentes à
advocacia pública.

45. Não se pode, entretanto, ignorar o fato de que um grande número de
— Municipios brasileiros não tem procuradorias institucionaiizadas. Muitos sequer

comportam manter procuradorias jurídicas comer um órgão permanente de sua
10 j
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estrutura. Esse é um dado concreto que não pqde ser desconsiderado, até por
força do principio da realidade na Administração Pública.

46. Portanto, os Municipios —dispondo ou não de uma procuradoria juridica
estruturada ——, tanto quanto as outras entidades federativas, também podem ter a
necessidade prática de realizar contratação direta de serviços advocatícios. E, ã
quando tai ocorrer, acontratação com fundamento nos arts. 13, V, e25, ii, da Lei
8666/1993, deverá pautar-se pelos mesmos parâmetros e condicionantes ora
assentados. (...)". :;

a

â
Frise-se que aexposição de motivos faz-se imprescindível, por atribuir transparência aos

r n

motivos que impossibilitam o quadro próprio da Administração de prestar especíâco É»
D .

serviço, objeto da futura contratação direta. Com isso, permite-se uma fiscalização mais É

O efetiva tanto pelos órgãos de controle, como pela própria sociedade. É
a

Pois bem, acaso, em face das caracteristicas da demandalz, aAdministração possua ã
meios de estabelecer critérios objetivos aviabilizar aclompetitividade entres os à
interessados, de acordo com os parâmetros legais, entende-se, aprincípio, que a a»

contratação deve ser precedida de processo licitatório, conforrjne aregra disposta no art.37, inciso XXI, da CF. _
| .»

Ou seja, se oobjeto puder ser executado com segurança, Iisurla eeficiência por qualquer
advogado regularmente habilitado, não há razão para que se ctontrate diretamente.

O Todavia, se para atender anecessidade da Administração, fic!ar devidamente justificado,. _ . . . , . i . .
motivado que a execuçao do objeto se de por intermedio de um profissional ou empresa

cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrentelde desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização, apareihamentp, equipe técnica ou outros
requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inflerir que oseu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, será o

caso de realizaracontratação direta. i
Nesta situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros objetivos a

ensejar um processo competitivo, mediante ocriterio da tecnica e preço, por exemplo,
para aescolha do contratado.

i
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Veja-se que são as características técnicas do executori traduzidas nos critérios
elencados na lei (desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades)
que justificam as razões da escolha do notório especialista em detrimento dos demais
profissionais disponiveis no mercado, inviabilizando, desta forma, arealização de uma
competição entre os interessados. i É

Atente-se que orequisito da notória especialização exigido najLei não éaespecialização ª
comum, mas aespecialização notória, ou seja, diferenciada, “dotada de qualidade mais
reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação. Tai requisito encontra-se conti- É”
gurado nos atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, re-

O ferindo-se àsua maior habilitação em executar oobjeto do contrato. '
!

Acomprovação da notoriedade do especialista no seu campb de atuação, do conceito É
que ele possui entre os seus pares, do reconhecimento profiss1ionai que possui no âmbito
do local da contratação, ou seja, da subsunção do fato ànorrrwia, éencargo que incumbe
ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados acima“), aHm de se evitar que as
razões da escolha do contratado recaiam sobre apreferência tic contratante, como acon-

tece entre nas contratações entre particulares. &
Oprincípio da motivação deve estar presente em todo oprocesso de contratação direta,
afim de justificar que, em face da especificidade da situaçãoifática, não seria oportuno,

O conveniente deixar asolução acargo da própria Procuradoria do Município, quando
houver, ou por qualquer outro profissional da área, tendo em vista que o atendimento da
demanda depende de fator subjetivo, intelectual do executor especialista.

Desta maneira, entende-se que a análise da notória especialização do profissional

sobrevérn aidentincação das necessidades da Administraçãojque ensejaram apretensa
contratação. :

i

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, cuja finalidade precípua é o :
atendimento do interesse público, para depois ser escolhido o profissional mais adequado

para sua plena satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a

1 2
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imprescindibiiidade da atuaçao de profissional com notoria especialização para sua plena g
satisfação, apto ajustincar acontratação mediante inexigibilidade.

%

Ademais, e relevante ficar demonstrado também a pertinência tematica entre a notoria ;,

especialização do profissional ou da empresa com oobjeto aser contratado, uma vez É
ii.

que não se atenderia ao interesse público motivador da avença, se o exame da g

casuística revelar que o contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para
3

assegurar o atendimento eficiente da demanda. g
%.
D -

D .

Com efeito, anecessidade de demonstração pelo responsável que oobjeto da contra- É

o tação direta por inexigibilidade guarda nexo de causalidade direto com afalta de exper-tise daquele Município para se debruçar sobre a temática judicial requerida, se torna É
_ EJ

característica fundamental para alegalidade da contratação em voga. É
G '

à

Como se pode perceber das inovações legislativas relacionadas às contratações por f?
. . . . . . . , . . , - . a
inexigibilidade de iicitaçao, o que se busca dos administradores e uma relaçao direta g

entre aessencialidade eaadequação dos seus atos, baseados pelo princípio da à
motivação de suas ações, conforme explicita o Decreto Lei nº 4.647/42 —LINDB: “

i

“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as
consequências práticas da decisão.

“ Parágrafo único.  medida imosta ou da invalidaão de ato contrato a'uste rocesso ou
norma administrativa inclusive em face das ossíveis alternativas. “(g.n)

No mais, a contratação nos moldes inscuipidos no inciso ill, do art. 74, da Lei nº

14.333/21, possui natureza personaiíssima, com postura restritiva com relação a

possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no contrato firmado e deve

observar os critérios inaugurais lançados no art. 72, da Lei nº 14.133/2021, que elenca os

seguintes documentos para instruir o "processo de contratação direta":

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverál ser instruído com os seguintes
documentos: |

l
i

13


